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Valério César de Azevedo Deda – OAB/SE 4316

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DOUTOR  JUIZ  DE  DIREITO  DO  JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO - ESTADO 
DE SERGIPE.

JOSE ELIZIÁRIO DE SOUZA BEZERRA,  brasileiro,  maior,  solteiro, 

portador do RG nº 277197 SSP/SE, inscrito no CPF/MF sob n° 07736703515, residente e 

domiciliado na Rua 29, nº 0005, Conjunto MARCOS FREIRE, Nossa Senhora do Socorro, 

Estado de Sergipe, CEP – 49.160-000, por seus legítimos procuradores infra-assinados 

com endereços profissionais situados na Rua Pacatuba, 254, Edf. Paulo Figueiredo, sala 

911, Centro, Aracaju – Sergipe, CEP 49.010-900, vem à presença de Vossa Excelência, 

intentar AÇÃO DE COBRANÇA SECURITÁRIA em face da SEGURADORA LIDER DO 

CONSÓRCIO NACIONAL DPVAT, pessoa jurídica de direito privado, com endereço na 

Rua  Senador  Dantas,  n°  74,  Centro,  Rio  de  janeiro/RJ,  CEP:  20.031-204,  face  aos 

seguintes fatos e fundamentos expostos:

DOS FATOS

1. O demandante foi vítima de acidente de trânsito, evento este que 

lhe causou deformidade suportada até os dias atuais. 

2. Ciente do seu direito ao seguro obrigatório (DPVAT), o autor, por 

meio de solicitação administrativa, promoveu os trâmites para conquistar o pagamento 

da  apólice  a  título  de  invalidez  permanente,  previsto  na  legislação  que  regula  a 

matéria.

3.  Entretanto,  após  o  referido  procedimento  administrativo,  a 

seguradora ré apenas consignou a quantia de R$ 5.535,00 (Cinco mil quinhentos e 

trinta e cinco reais), conforme noticia documentação em anexo.

Página 1 de 9
Rua Pacatuba, nº 254, Ed. Paulo Figueiredo, sala 911, Bairro Centro – CEP 49.010-900 
Email: valério.deda@gmail.com 
TEL XXX 79 32116418/ 99953252                                                      

p. 4



Valério César de Azevedo Deda – OAB/SE 4316

4. Como se vê, ao proceder de tal  forma,  a seguradora requerida 

acabou por transgredir o que determina Lei, visto que pagou valor inferior ao por ela 

determinado, quando da ocorrência desse tipo de sinistro.

5. Assevere-se que a constatação da invalidez é clara, tendo inclusive 

o autor obedecido aos trâmites administrativos à conquista da apólice destinada a este 

tipo de sinistro, procedimento ao qual foi juntado toda a documentação adquirida após 

o acidente. Entretanto, mesmo reconhecendo a existência de invalidez permanente, a 

seguradora ré não pagou adequadamente a quantia destinada a este tipo seqüela.

6. Por outro lado, tendo em vista que o autor já recebeu o seguro 

DPVAT a título de invalidez permanente,  a discussão sobre a existência ou não de 

invalidez, bem como o seu grau, torna-se vencida, eis que houve a sua constatação 

pela senda administrativa, tendo como principal prova a pagamento parcial da apólice. 

7. Outrossim, resta dispensada a realização de perícia uma vez que 

não se reivindica a integralidade da apólice, mas tão somente a sua complementação 

que deverá ser paga de acordo com o que previa a legislação vigente na época do 

acidente que, repita-se, não diferenciava graus de invalidez.

Com inspiração no breve, eis os principais relatos.

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

O artigo 3° da Lei n° 6.194/74, antes da alteração promovida pela 

inconstitucional MP 340/06 e sua conversão a Lei 11.482/07,  tinha a seguinte redação:

Art. 3°- Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o  compreendem as indenizações por 

morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, 

por pessoa vitimada:

(...)

b)  até  R$  40  (quarenta)  vezes  o  valor  do  maior  salário  mínimo  vigente  no  País  -  no  caso  de  invalidez  

permanente;

Com base em tal direito, o demandante, por meio de requerimento 

administrativo,  agenciou  o  pagamento  da  referida  apólice  em  sua  totalidade, 

fazendo prova do acidente e dos danos correspondentes, tudo, de acordo com o que 

prevê o artigo 5º do mesmo regramento.

Porém, ao receber o seguro, constatou o demandante que o mesmo 

havia  sido  pago  a  menor,  porquanto  a  demandada  tinha  autorizado  o  pagamento 

parcial do prêmio, alegando que a invalidez era parcial e obedecia a tabela de graus 
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instituída pela CNSP.

Tal proceder contraria a lei, especialmente, quando se considera que 

a  mesma não  faz  qualquer  tipo de  diferenciação  sobre  os  graus  de  invalidez,  não 

podendo a resolução sobrepô-la para regular tal assunto. 

É o que se vem decidindo em diversos tribunais do país, a propósito, 

citam-se os seguintes julgados do TJSE, TJRS, TJPR, onde se verifica que uma vez paga 

a indenização a título de invalidez (o que se verifica pelo trâmite/ valor auferido), deve 

então  ser  complementada  a  apólice,  já  que  a  lei  não  faz  distinção  entre 

invalidez  total  e  parcial,  ou  até  mesmo,  faz  menção  a  qualquer  tipo  de 

medida para apurar a sobredita invalidez:

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

 
ACÓRDÃO:
RECURSO INOMINADO (CRIME 
CAPITAL/CÍVEL E CRIME INT.)
PROCESSO:
RECORRENTE

RECORRIDO
ADVOGADO
RELATOR:

EMENTA
 
DPVAT.  AÇÃO  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  INVALIDEZ 
PERMANENTE.  SENTENÇA  -  INCOMPETENCIA  DOS  JUIZADOS  ESPECIAIS.  NÃO  HÁ 
NECESSIDADE  DE  PERÍCIA  QUANDO  HÁ  O  RECONHECIMENTO  DA  INVALIDEZ 
PERMANENTE  PELA  SEGURADORA,  POIS  NÃO HÁ  NECESSIDADE  DE  AVERIGUAR  O 
GRAU DA INVALIDEZ.  JUROS DE MORA INCIDEM A PARTIR DA CITAÇÃO.  RECURSO 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

E M E N T A.Apelação Cível - Ação de Cobrança de Complementação de Seguro Obrigatório - 
Desnecessidade de realização de perícia médica para verificar o grau de invalidez do 
apelado  -  Comprovação  da  existência  da  invalidez  permanente  -  Pagamento 
administrativo parcial do Dpvat - Norma legal se sobrepõe à resolução e circulares 
expedidas pelo CNSP - Sentença mantida - Recurso conhecido e improvido - Decisão 
unânime.1. O sinistro que deu causa ao pagamento do seguro obrigatório ocorreu sob a égide 
da Lei nº 6.194/1974, devendo essa legislação ser aplicada ao caso em tela,  a qual prevê o 
pagamento de quarenta salários mínimos para os casos de morte e invalidez permanente;2. 
Desnecessária a verificação do grau de invalidez do recorrido para o pagamento desse 
patamar  indenizatório  caso  tenha  sido  demonstrada  a  existência  da  invalidez  do 
requerente;3. A invalidez restou devidamente demonstrada na hipótese dos autos, 
haja vista que a própria apelante confirma sua existência em suas razões de apelação, 
bem como pelo fato de ter havido o pagamento administrativo do montante que a 
seguradora entendia adequado;4. Muito embora o aludido órgão seja responsável por fixar 
as diretrizes e normas da política de seguros privados, suas resoluções e circulares não tem a 
força  de  mitigar  valores  fixados  por  lei.  É  cediço  que,  nos  casos  de  morte  e  invalidez 
permanente, o valor da indenização do seguro obrigatório rege-se pela Lei 6.194/74 alterada 
pela  Lei  11.482/2007.  (APELAÇÃO CÍVEL Nº 5350/2008,  2ª  VARA CIVEL DE LAGARTO, 
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Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, Relator: DESA. MARIA APARECIDA SANTOS 
GAMA DA SILVA, Julgado em 21/10/2008).

SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.  INVALIDEZ  PERMANENTE  DECORRENTE  DE 
ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. 1. Ausente necessidade de perícia para apurar 
o grau de invalidez do autor, sendo competente para o Juizado Especial Cível 
competente para a apreciação da questão. Consolidado o entendimento das 
Turmas no sentido de que, havendo invalidez,  desimportando se em grau 
máximo  ou  mínimo,  é  devida  a  indenização  no  patamar  de  40  salários 
mínimos. 2. A documentação acostada comprova que, do acidente, resultou a 
invalidez  permanente  do  autor,  sendo,  pois,  devida  a  indenização 
pretendida. 3. A Lei  nº 6.194/74, alterada pela Lei  nº 8.441/92, é o único 
texto  legal  que  confere  competência  para  fixação  dos  valores  das 
indenizações  do  seguro  obrigatório,  não  havendo  autorização  legal  que 
legitime  as  Resoluções  do  CNPS ou  de  qualquer  outro  órgão  do  Sistema 
Nacional de Seguros Privados para fixar ou alterar os valores indenizatórios 
cobertos pelo seguro obrigatório sobre danos pessoais causados por veículos 
automotores.  4.  A  aplicação  do salário  mínimo não  ocorre  como fator  de 
reajuste, mas como mero referencial,  não existindo ofensa ao disposto no 
art. 7º, inc. IV, da CF. 5. Aplicação da Súmula 14 das Turmas Recursais Cíveis 
do Estado do Rio grande do Sul.  RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível  Nº 
71001339902,  Segunda  Turma  Recursal  Cível,  Turmas  Recursais,  Relator: 
Maria José Schmitt Santanna, Julgado em 04/07/2007)”.

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DE DANOS  PESSOAIS.  DPVAT. 
PRELIMINARES. INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ PERMANENTE. CARACTERIZADA. FALTA 
DE INTERESSE  DE AGIR  E CARÊNCIA  DE AÇÃO.  NÃO  CONFIGURADOS.  MÉRITO. 
DISCUSSÃO ACERCA DO GRAU DE INVALIDEZ. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS - CNSP. INAPLICABILIDADE. FIXAÇÃO EM 
40 SALÁRIOS MÍNIMOS. LEI Nº. 6.194/74. POSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. I - 
Não  ocorrendo  o  pagamento  do  total  da  obrigação  referente  ao  seguro 
obrigatório,  tem  o  beneficiário  a  legitimidade  de exigir  a  quantia 
remanescente. II - Não fazendo a Lei nº. 6.194/74 qualquer limitação acerca 
do seguro obrigatório em caso  de invalidez permanente, não há o que se 
falar em relação ao  grau de invalidez. III  -  O artigo 3º da Lei 6.194/74 não foi 
revogado pela Lei nº. 8.441/92, permanecendo o valor de até 40 salários mínimos, a 
título de indenização por invalidez permanente. IV - Estando as resoluções do CNSP 
em graduação hierárquica inferior à Lei 6.194/74, esta deve prevalecer sob pena  de 
ofensa ao princípio constitucional da hierarquia entre as leis. V - O salário mínimo foi 
utilizado como parâmetro quantificador da indenização quando do desembolso, para 
pagamento do seguro  DPVAT, sem nenhuma vinculação com o mesmo, a título  de 
correção monetária que é vedado por Lei. VI - Recurso não provido." (Apelação Cível 
nº.  416.969-9,  da  9ª  Câmara  Cível,  Relator  Dês.  Tufi  Maron  Filho,  julgada  em 
28.06.2007).

ACAO  DE  COBRANCA.  SEGURO  OBRIGATORIO  -  DPVAT.  ACIDENTE  DE 
TRANSITO. INVALIDEZ PERMANENTE. PAGAMENTO PARCIAL. 
I.  Preliminar  de incompetência  do  Juízo  afastada por  ser  desnecessária  a 
produção de prova pericial para apurar o grau de invalidez, considerando-se 
que a Lei nº 6.194/74 fixa a indenização sem fazer qualquer diferenciação a 
graus de invalidez.
II.  Qualquer  seguradora  integrante  do  consórcio  que  responde  pelas 
indenizações decorrente de danos causados por acidentes de trânsito, possui 
legitimidade  passiva  para  saldar  eventual  diferença  referente  a  seguro 
DPVAT,  independentemente de ter sido feito por ela o pagamento parcial 
anterior. 
III.  A  quitação  dos  valores  não  ultrapassa  o  valor  posto  no  recibo,  não 
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impedindo que o autor postule receber a diferença ainda não paga.
IV. Os valores, relativos às indenizações, fixados pela Medida Provisória 340, 
convertida na Lei n. 11.482/2007, que alterou o art. 3º, da lei n. 6.194/74, são 
aplicáveis  aos  casos  de  acidentes  ocorridos  após  sua  vigência,  em 
29-12-2006. 
V.  A correção  monetária  incide  do pagamento  parcial  e  juros  a  partir  da 
citação, consoante a Súmula 14 das Turmas. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 
DESPROVIDO. (Processo 71001844893. Terceira Turma Recursal, Relator:Afif 
Jorge Simões Neto. Pub DJ 17/11/2008.)

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO. 
INVALIDEZ  PERMANENTE.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  14  DAS  TURMAS  RECURSAIS. 
REVISADA  EM  24.04.2008  O  autor  juntou  aos  autos  todos  os  documentos 
necessários à acolhida de sua pretensão e, de qualquer forma, sua invalidez 
permanente  já  foi  reconhecida  pela  seguradora  quando  do  pagamento 
parcial.  Desnecessária  perícia  para  apurar  o  grau  de  invalidez  do  autor, 
sendo competente para o julgamento o Juizado Especial Cível. Nos termos da 
Súmula 14 das Turmas Recursais, é legítima a vinculação do seguro DPVAT ao salário 
mínimo. Para os sinistros ocorridos antes da vigência da medida provisória 340, a Lei n
° 6.194/74, alterada pela Lei n° 8.441/92 é a única fonte legal apta e competente para 
fixar os valores das indenizações, não cabendo ao CNSP ou a qualquer outro órgão 
fixar  ou  alterar  os  valores  indenizatórios  cobertos  pelo  seguro  obrigatório,  cuja 
finalidade é cobrir os danos pessoais causados por veículos automotores. SENTENÇA 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. 
(Recurso Cível  Nº 71001645423,  Segunda Turma Recursal  Cível,  Turmas  Recursais, 
Relator: Leo Pietrowski, Julgado em 02/07/2008).

EMENTA:  SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). INVALIDEZ PERMANENTE. IMPORTÂNCIA 
DEVIDA  EQUIVALENTE  A  QUARENTA  SALÁRIOS  MÍNIMOS  INDEPENDENTEMENTE  DO 
GRAU  DE  INVALIDEZ.  DIREITO  AO  RECEBIMENTO  DA  INDENIZAÇÃO. 
DESNECESSIDADE  DE  PROVA PERICIAL.  INAPLICABILIDADE  DA MP  Nº  340  AOS 
SINISTROS ANTERIORES  A  SUA VIGÊNCIA.  CORREÇÃO MONETÁRIA  E  JUROS LEGAIS 
INCIDEM, RESPECTIVAMENTE,  DA DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO E DA CITAÇÃO. 
SÚMULA 14 DAS TURMAS RECURSAIS 1. Afastada a alegação de necessidade de perícia 
técnica, porquanto absolutamente desnecessária tal prova quando há laudo médico 
comprovando  a  existência  da  invalidez  permanente.  2.  Não se  pode graduar  a 
invalidez permanente, sendo inviável a limitação da indenização com base 
em Resolução editada pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP). 3. 
Devido  o  pagamento  integral  da  indenização,  ou  seja,  quarenta  salários  mínimos 
vigentes à época do ajuizamento da ação. 4. Conforme a nova redação da Súmula 14 
das Turmas Recursais a correção monetária e os juros devem incidir, respectivamente, 
a contar da data do ajuizamento da ação e da data da citação. Recurso da ré improvido 
e da autora provido.  (Recurso Cível Nº 71001782879, Primeira Turma Recursal 
Cível,  Turmas  Recursais,  Relator:  Ricardo  Torres  Hermann,  Julgado  em 
30/10/2008).

Recentemente,  enfrentando  Recurso  Inominado  promovido  por 

seguradora pertencente ao consórcio, a Turma Recursal do TJSE (Interior) se mostrou 

firme no posicionamento, conforme se observa através da transcrição da ementa do 

acórdão 1122/2008, publicado em 15/12/2008:

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
  
ACÓRDÃO: 1122/2008 
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RECURSO INOMINADO (CRIME CAPITAL/CÍVEL E CRIME 
INT.) 0488/2008

PROCESSO: 2008901184
RECORRENTE SEGURADORA LIDER

KELLY CHRYSTIAN SILVA SANTANA
RECORRIDO ELENILSON SANTOS BRITO
ADVOGADO VALÉRIO CÉSAR DE AZEVEDO DÉDA
RELATOR: DR. GILSON FELIX DOS SANTOS
 
EMENTA
 
DPVAT. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. INVALIDEZ PERMANANTE. PAGAMENTO 
ADMINISTRATIVO  A  MENOR.  SENTENÇA.  CONDENAÇÃO  EM  R$  16.127,50.  RECURSO.  PRELIMINAR. 
INCOMPETÊNCIA  ABSOLUTA  EM  RAZÃO  DA  COMPLEXIDADE  DA  CAUSA  POR  NECESSIDADE  DE  PERÍCIA. 
INOCORRÊNCIA.  ALEGAÇÃO  DO  RECORRENTE  DE  AUSÊNCIA  DE  PROVA  PERICIAL  SOBRE  O  GRAU  DE 
INVALIDEZ. DESNECESSIDADE EM FACE DA PROVA DE FLS. 08V. RESOLUÇÃO DO CNSP CONTRÁRIA À LEI. 
INAPLICABILIDADE.  PRINCÍPIO  DA  HIERÁRQUIA  DAS  NORMAS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SE  VINCULAR  A 
INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO. CONSTITUCIONALIDADE (PRECEDENTE DO STF - RE 298211/MA - REL. 
MIN.  EROS GRAU -  J.  EM 02.02.2005).  SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.  RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO. 

De outro turno, verifica-se da leitura dos julgados acima transcritos 

que, uma vez paga a apólice a título de invalidez, descabida se torna a confecção de 

novos laudos para  caracterizá-la,  eis  que se a  seqüela  não fosse constatada  pelas 

seguradoras, não haveria o pagamento parcial das quantias recebidas pelos segurados.

Ainda,  sobressalta-se que a justa reparação é obrigação que a lei 

impõe  às  seguradoras  participantes  do  consórcio.  Dessa  forma,  fica   mais  do  que 

caracterizado direito do demandante que foi comprovadamente vítima de acidente de 

trânsito e merece receber a complementação do seguro DPVAT, pois as Resoluções da 

CNSP não podem ser utilizadas para fixar valores do seguro obrigatório definido em lei. 

Sobre tal assunto, observe-se decisão do TJRO:

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
 
Tribunal de Justiça 2ª Câmara Cível 

100.001.2007.011437-3 Apelação Cível - Rito Sumário 
Origem : 00120070114373 Porto Velho/RO (7ª Vara Cível) 
Apelante : Bradesco Seguros S/A 
Advogados : Odair Martini (OAB/RO 30-B) e outros 
Apelados : Eudes Cavalcante Siqueira e outro 
Advogado : Firmino Gisbert Banus (OAB/RO 163) 
Relator : Desembargador Marcos Alaor Diniz Grangeia 

EMENTA - Cobrança. Seguro obrigatório. Limite máximo. Salários mínimos. Em se tratando de recebimento 
de  seguro DPVAT,  deve ser obedecido o limite estabelecido na legislação vigente. Sendo inadmissível, 
então, que resoluções administrativas se sobreponham à lei, em razão da hierarquia das normas.
ACÓRDÃO - Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores da 2ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, na conformidade da ata de julgamentos e das notas taquigráficas, 
em, POR UNANIMIDADE, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

Aduz ainda o vindicante que o fato de já haver auferido parte da 

indenização não impede a discussão, eis que a circunstância de ter recebido parte de 

direito  não  prejudica  a  complementação  do  valor  correspondente  a  40  salários 

mínimos. Observe-se o que dita a melhor jurisprudência:

SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS - INDENIZAÇÃO POR MORTE - FIXAÇÃO EM SALÁRIOS 
MINIMOS - LEI 6.194/74 ART.3º RECIBO DE QUITAÇÃO - RECEBIMENTO DE VALOR INFERIOR AO 
LEGALMENTE ESTIPULADO - DIREITO Á COMPLEMENTAÇÃO. I - Pacífica a jurisprudência desta corte no 
sentido de que o art. 3º, da lei 6.194/74 não fora revogado pelas leis 6.205/75 e 6.243/77, porquanto, ao 
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adotar  o  salário  mínimo  como  padrão  para  fixar  indenização  devida,  não  o  tem  como  fator  correção 
monetária, que estas leis buscam afastar. II - Igualmente consolidado o entendimento de que o recibo de 
quitação passado de forma geral, mas relativo á obtenção de parte do direito legalmente assegurado, não 
traduz renúncia  a  este direito  e,  muito  menos a extinção  da obrigação.  Precedente  do STJ(...)  (Resp.nº 
129182/SP, Rel. Min. WALDEMAR ZVEITER, Terceira Turma maioria.DJ30/ 03/98.  

SEGURO OBRIGATÓRIO - Finalidade social da lei que o institui – quitação cujos efeitos abrangem somente 
os valores recebidos, sendo licito ao autor cobrar a diferença a que faz jus ainda que no recibo se tenha feito 
alusão a quitação geral e plena (1ºTACivSP, Apelação nº 405.944-5, 6ª Câmara, Rel. JUIZ CARLOS ROBERTO 
GONÇALVES.)  

Ao fim, argumenta o vindicante que o valor a ser complementado 

deve se dar na base de 40 (Quarenta) salários mínimos. Explica-se: 

Inicialmente,  observa-se  que  a  lei  11.482/07  padece  de  vício  de 

constitucionalidade, já que deriva da conversão de medida provisória nº 340/06 que, 

ao seu tempo, já era considerada inconstitucional por não atender aos requisitos do 

artigo 62 da CFRB. 

Atenta a este fato, a jurisprudência pátria vinha determinando que o 

pagamento do seguro obrigatório  se desse na base de 40 (Quarenta) salários mínimos. 

Observe-se que, em virtude de tal discussão, o FONAJE publicou a orientação 107: 

Enunciado  107  -Nas  indenizações  por  morte  o  valor  devido  do 
seguro  obrigatório  é  de  quarenta  salários  mínimos,  não  sendo 
possível modificá-lo por Resolução do CNSP e/ou Susep (aprovado 
no XIX Encontro – Aracaju/SE – apreciação no XXI Encontro –Vitória/
ES:"o enunciado 107 foi mantido em razão da pendência quanto à 
aprovação  da  medida  provisória  340/2006  e  sua 
constitucionalidade.  A  matéria  será  reapreciada  no  próximo 
encontro)

Vale ainda comentar que a lei  resultante da transformação da MP 

340/06  representa  um  retrocesso,  ao  passo  que  fixa  um  valor,  sem,  contudo, 

determinar  o  seu  parâmetro  de  reajuste,  configurando-se  alteração  legislativa 

anacrônica. 

Portanto,  caso  seja  dada  procedência  ao  pedido  de 

complementação ora aviado, requer o autor que o mesmo se dê na base de 

40  salários  mínimos,  considerados  atualmente,  e  não  sobre  o  valor  fixo 

estipulado pela lei 11.482/07.

Sobre tal assunto, invoca-se recente decisão do Juizado Especial Cível 

de São Cristóvão Sergipe:

Primeiramente, entende esta Juíza que o valor da indenização a ser paga no caso decorrente do DPVAT 
corresponde a 40 salários mínimos, previsto pelo art. 3º da Lei. 6.194/74, pois a Lei 11.482/07, originária da 
Medida Provisória 340/2007, que reduziu a indenização do referido seguro para R$13.500,00 (treze mil e 
quinhentos reais) é inconstitucional.
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Impõe-se observar que a edição de medida provisória deve ser utilizada pelo Presidente da República em 
casos excepcionais  e deve obedecer  aos  pressupostos  de relevância  e urgência,  conforme se extrai  do 
“caput” do art. 62 da Constituição Federal. No entanto, as modificações introduzidas pela Medida Provisória 
340/2007  vieram  apenas  reduzir  os  encargos  das  Companhias  Seguradoras,  donde  não  se  verifica  a 
ocorrência dos requisitos retromencionados, sendo, por conseguinte, formalmente inconstitucional o art.8º 
da Lei 11.482/07, posto originário de Medida Provisória. 
(....)
Na primeira Lei (n° 6.194/74), o cálculo do seguro era com base nos 40 maiores salários mínimos vigentes à 
época da liquidação do sinistro, enquanto que com a nova redação dada pela lei n° 11.482/07, o valor foi 
fixado em R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), valor este estático, com correção a incidir a partir da 
época do sinistro, ficando evidente a desvantagem para o segurado com a adoção da nova lei quando do 
cálculo do valor final a ser recebido.
Destarte, flagrante a violação ao princípio do não retrocesso social onde para Canotilho “O núcleo essencial 
dos  direitos  sociais  já  realizado  e  efetivado  através  de  medidas  legislativas  deve  considerar-se 
constitucionalmente garantido, sendo inconstitucionais quaisquer medidas estaduais que, sem a criação de 
outros esquemas alternativos ou compensatórios, se traduzam na prática numa ‘anulação’, ‘revogação’ ou 
‘aniquilação’ pura e simples desse núcleo essencial.  A liberdade do legislador tem como limite o núcleo 
essencial  já  realizado”.  (  Canotilho,  Joaquim  José  Gomes.Constitucional  e  teoria  da  Constituição.3 
ed.Coimbra: [s.n]1998, p. 321. Dignidade da pessoa humana e direito fundamentais na Constituição Federal).
 A responsabilidade pela indenização do seguro DPVAT configura direito fundamental porque, de um lado 
corresponde ao princípio do solidarismo (artigo 3º, inciso I da Constituição Federal) e de outro, porque a 
referida indenização corresponde a direito individual homogêneo, o que o eleva à categoria constitucional 
(artigo 127 da CF c/c artigo 5º, X, da CF).
Importa salientar que o princípio do não-retrocesso social não deve ser visto como uma barreira para 
mudanças dos direitos fundamentais, mas o que se objetiva é a não adoção de medidas retrocessivas que 
atentem contra as conquistas já atingidas em termos de legislação.
Por conseguinte, é forçoso concluir como sendo mais justa a indenização de 40 salários mínimos fixado pela 
Lei 6.194/74, pois é a que preserva mais eficazmente a dignidade da pessoa humana, garantia constitucional 
prevista no art. 1º, inciso III da Constituição Federal, sendo intolerável sua redução em prejuízo da sociedade, 
implicando,  portanto,  na  inconstitucionalidade  do  art.  8º  da  Lei  11.482/2007.  (  JECCRIM  São  Crsitóvão 
Sergipe,  Juíza  de  Direito  Etodéa  Oliveira  Teles  Moura,  Processo  200883520186  –  publicado  no  DJ  de 
16/10/2008).

DOS REQUERIMENTOS FINAIS:

Ante o exposto, requer a Vossa Excelência:

1. A  citação  da  requerida  para  que  compareça  em  audiência  de  conciliação, 

instrução  e  julgamento  em  data  determinada  por  este  juízo,  para  então 

apresentar resposta aos termos da presente, sob pena de decretação de revelia 

e incidência de seus efeitos, adotando-se, portanto, o RITO PROCESSUAL DA 

LEI 9.099/95;

2. Requer o autor que, após a audiência de conciliação, seja determinado por este 

juízo o  julgamento antecipado da lide, dando prazo para seguradora ré trazer 

aos autos a contestação, bem como para o autor realizar a sua réplica, tendo 

em  vista  que  o  litígio  tratado  versa  sobre  questão  unicamente  de  direito, 

dispensando-se realização de audiência de instrução.

3. A  procedência  do  pedido,  para  condenar  a  empresa  Demandada  a  pagar 

complementação no valor de  R$ 13.065,00 (Treze mil e sessenta e cinco 

reais),  correspondente  à  diferença  dos  40  (quarenta)  salários  mínimos 

considerados  atualmente  (ou  seja,  R$  18.600,00),conforme  fundamentação 

supra, deduzido pela importância até então recebida (R$ 5.535,00), tudo a ser 

acrescido da correção monetária e juros legais, tal como vem se posicionando 

larga jurisprudência;

4.  Alternativamente, caso este juízo assim não entenda, requer o autor que a 
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diferença  seja  calculada  com  base  na  quantia  fixada  pela  lei  11.482/07, 

igualmente obedecendo, o sistema de correção monetária e fixação de juros na 

forma acima vindicada;

5. A condenação da Demandada nos honorários de advogado do autor, na razão 

de 20% do valor da condenação e nas custas judiciais, em caso de recurso.

6. Seja decretada a  gratuidade judiciária para efeitos recursais,  eis que o 

demandante se enquadra nos termos da lei 1.060/50;

O Requerente pretende provar suas alegações, com documentos 

acostados  e  por  todos  os  demais  meios  probatórios  em  direito  admitidos, 

especialmente, testemunhas, bem depoimento pessoal dos representantes legais das 

empresas Demandadas, tudo sob pena de confissão, provas essas que ficam, de logo, 

requeridas.

Dá a causa o valor de R$ 13.065,00 (Treze mil e sessenta e 

cinco reais).

Eis os termos em que, respeitosamente, aguarda deferimento.

Aracaju/SE, 27 de julho de 2009.

Valério César de Azevedo Deda

OAB/SE 4316.
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  02/09/2009

 

MOVIMENTO:

  Certidão

 

DESCRIÇÃO:

  Carta de Citação Reclamação do JEC Audiência de Conciliação (200988705718).

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  03/09/2009

 

MOVIMENTO:

  Expedição de Documento

 

DESCRIÇÃO:

  Mandado de Citação Reclamação do JEC Audiência de Conciliação

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  22/09/2009

 

MOVIMENTO:

  Audiência

 

DESCRIÇÃO:

  Aberta a sessão, presente a parte reclamante Jose Elizário Souza Bezerra acompanhada de sua advogada Bel.ª

Tatiane dos Santos Silva, OAB/SE n.º 3962 e presente à parte reclamada Companhia Excelsior de Seguros através

de sua preposta Camille Oliveira Caetano que apresenta carta de preposição e atos constitutivos digitalizados,

requerendo a juntada de carta de preposição, atos constitutivos, procuração, substabelecimentos e contestação e a

vinculação da Bel.ª Kelly Chrystian Silva Santana, OAB/SE n.º 2592 para efeito de publicação. A patrona da parte

reclamante requer a juntada de substabelecimento e carteira de habilitação do reclamante que faço nesta sessão,

sua vinculação para efeito de publicação, e ainda o julgamento antecipado da ação. Não foi possível o acordo entre

as partes. Dado o prazo de dez dias a patrona da parte reclamante apresente a replica, após autos conclusos. 

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Termo de Audiência

Processo nº: 200988701739

TERMO DE SESSÃO CONCILIATÓRIA

Aberta a sessão, presente a parte reclamante Jose Elizário Souza Bezerra acompanhada de sua advogada
Bel.ª Tatiane dos Santos Silva, OAB/SE n.º 3962 e presente à parte reclamada Companhia Excelsior de
Seguros através de sua preposta Camille Oliveira Caetano que apresenta carta de preposição e atos
constitutivos digitalizados, requerendo a juntada de carta de preposição, atos constitutivos, procuração,
substabelecimentos e contestação e a vinculação da Bel.ª Kelly Chrystian Silva Santana, OAB/SE n.º
2592 para efeito de publicação  A patrona da parte reclamante requer a juntada de substabelecimento e.
carteira de habilitação do reclamante que faço nesta sessão, sua vinculação para efeito de publicação, e
ainda o julgamento antecipado da ação. Não foi possível o acordo entre as partes. Dado o prazo de dez
dias a patrona da parte reclamante apresente a replica, após autos conclusos.

Nossa Senhora do Socorro/SE, 22 de setembro de     2009.

Ana Cristina Mendonça Souto Maior

Conciliadora

 

 

p. 32



p. 33



p. 34



p. 35



p. 36



p. 37



p. 38



p. 39



p. 40



p. 41



p. 42



p. 43



p. 44



p. 45



453560 - C1 / 2009-12368 / I

JOÃO BARBOSA Advogados Associados
João Barbosa
Henrique A. F. Motta
Fabio João Soito
Pedro H. B. Sousa
João Paulo Martins
Kendra Barreto

Pedro Andrade
Joselaine Maura
Claudia Moia
Rachel Rosenberg
Danielle Nogueira
Antonia Costa

Andresa Sena
Julia Lins
Juliana Rolim
Cristiane Oliveira
Felipe Sherman
Flavia Nonato

Paula Pinheiro
Osmar Aquino
Fernanda Passarelli
Lilah Fonseca
Caroline Caldas

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA 
COMARCA NOSSA SENHORA DO SOCORRO / SE

Processo n.º 2009.887.017-39

SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT 
S.A.,  com sede na cidade do Rio de Janeiro/RJ, à Rua Senador 
Dantas,  nº  74,  5º  andar,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº 
09.248.608/0001-04, neste ato representada por seus advogados 
que esta subscrevem, nos autos da  AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO 
DPVAT, que lhe promove JOSE ELIZARIO SOUZA BEZERRA, em trâmite 
perante  este  Douto  Juízo  e  Respectivo  Cartório,  vem,  mui 
respeitosamente, à presença de V. Exa., com fulcro nos artigos 
30 e seguintes da Lei 9.099/95, e, demais cominações legais 
pertinentes à espécie, apresentar sua:

C O N T E S T A Ç Ã O

Consoante as razões de fato e de direito que passa a expor:

DOS FATOS ALEGADOS NA INICIAL

Alega  o  Autor  em  sua  peça  vestibular,  ter  sido  vítima  de 
acidente automobilístico ocorrido em 10/04/2007, do qual teria 
restado permanentemente inválido.

Desta maneira, de posse de todos os documentos necessários à 
regulação do sinistro, realizou pedido administrativo junto a 
Empresa Seguradora AMERICA LIFE CIA DE SEGUROS S/A, referente 
ao valor da indenização correspondente ao Seguro Obrigatório de 
Veículos – DPVAT, que após a devida análise da documentação 
apresentada teria efetuou o pagamento da verba indenitária no 
importe  de  R$  5.535,00(Cinco  mil  e  quinhentos  trinta  cinco 
Reais)em 11/12/2008.
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Contudo,  entendendo  o  Autor  que  o  valor  pago  a  título  de 
indenização, foi inferior ao que efetivamente deveria receber, 
e  que  faria  jus à  indenização  securitária,  no  valor  de  40 
(quarenta) salários mínimos, ingressou com a presente demanda 
judicial em face da ora Ré, pleiteando a diferença que entende 
ser devida.

DA REALIDADE DOS FATOS

Inicialmente,  em  que  pese  o  esforço  do  Autor,  cumpre  à  Ré 
esclarecer que efetuou corretamente o pagamento no valor de R$ 
5.535,00(Cinco  mil  e  quinhentos  trinta  cinco  Reais),  em 
11/12/2008, nada havendo a complementar, senão vejamos.

Apesar  do  Autor  alegar  em  sua  peça  vestibular,  que  restou 
supostamente  inválido  permanentemente,  deixa  de  apontar  e/ou 
fazer  provas  do  seu  grau  de  comprometimento,  ou  mesmo  seu 
percentual equivalente em relação à tabela legal de indenização 
para invalidez!

Desta forma, a Ré, diante do requerimento formulado pelo Autor, 
realizou  perícia  médica,  em  sede  administrativa,  visando 
quantificar o seu grau de invalidez.

Assim,  após a perícia realizada, foi constatado que as lesões 
apresentadas  pelo  Autor  são  equivalentes  ao  grau  de  41%
(quarenta e um por cento).

Assim, o pagamento efetuado à época da liquidação do sinistro, 
encontrava-se plenamente de acordo com a TABELA PARA CÁLCULO DA 
INDENIZAÇÃO EM CASO DE INVALIDEZ PERMANENTE.

E,  desta  maneira,  a  Ré  efetuou  o  pagamento  referente  a 
indenização  pertinente  ao  Seguro  Obrigatório  de  Veículos  – 
DPVAT, na monta de  R$ 5.535,00(Cinco mil e quinhentos trinta 
cinco Reais)equivalente à 41%(quarenta e um por cento), sobre o 
limite de R$ 13.500,00 (Treze mil  e quinhentos Reais), então 
estipulado  pela  Lei  11.482/07,  que  vigorava  à  época  do 
pagamento.

Ressalte-se  que  o  valor  pago  ao  Autor,  corresponde  a  41%
(quarenta  e  um  por  cento) de  R$  13.500,00  (Treze  mil,  e 
quinhentos Reais).

Resta claro, Excelência, que  não há nos autos qualquer prova 
capaz de  majorar o grau de invalidez apontado, e indenizado, 
pela Empresa Seguradora.
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Por todo o exposto, é forçoso concluir que não merece prosperar 
a pretensão do Autor, haja vista que o pagamento efetuado pela 
Seguradora responsável pela regulação do sinistro, encontra-se 
em perfeita consonância com a Lei 11.482/07, razão pela qual 
não há que se falar em pagamento de qualquer complementação, 
tampouco relativa a 40 (quarenta) salários mínimos.

PRELIMINARMENTE

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA APRECIAR 
MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA.

Conforme  se  observa  da  exordial,  a  natureza  do  pedido  é  a 
invalidez do Autor. O ponto controverso que motivou a lide é o 
grau  dessa  invalidez.  Trata-se,  portanto,  de  matéria 
eminentemente técnica, carecedora da produção de prova pericial 
para  ser  dirimida.  Daí  emerge  a  incompetência  dos  Juizados 
Especiais Cíveis para apreciar esta questão.

Com  efeito,  todos  os  doutrinadores  que  cuidam  da  lei  nº 
9.099/95  preocupam-se  em  defender  que,  como  causas  de  menor 
complexidade,  devem  ser  entendidas  aquelas  que  não  exigem  a 
realização  de  prova  pericial.  Nesse  sentido,  cabem  ser 
destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros de 
Carvalho Silva, assim:

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova 
pericial que venha a esclarecer a respeito da 
origem, da causa, da natureza e da extensão do 
dano. E a prova desse tipo é incompatível com o 
espírito  norteador  dos  Juizados  Especiais 
Cíveis” (trecho grifado). (In “Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis Anotada” – pág. 9 – Ed. Saraiva 
- 1999). 

Resta evidente que a sede judicial apropriada para a Autora 
pleitear  seu  suposto  direito  à  verba  indenitária  oriunda  do 
Seguro DPVAT, é uma das Varas Cíveis da Justiça Comum, onde a 
reclamada pode defender-se tecnicamente, formulando quesitos e 
nomeando assistente técnico.

Cumpre destacar que o Autor tenta induzir o Ilustre Julgador a 
erro e a ora Contestante, ao afirmar que se encontra TOTAL e 
permanentemente inválido.
Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional Princípio do 
Contraditório e do Amplo Direito de Defesa.
Em  decorrência,  a  Ré  requer  que  Vossa  Excelência  digne-se 
determinar a extinção do processo, sem julgamento do mérito, na 
forma do artigo 51, II, da lei nº. 9.099/95.
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DA SUCESSÃO PROCESSUAL DO PÓLO PASSIVO

- SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT -

Inicialmente,  cumpre  destacar  que  a  Seguradora  Lider  dos 
Consórcios de Seguro DPVAT foi criada com a única finalidade de 
atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT.

A  Resolução CNSP de n.º 154 determinou a constituição de uma 
Seguradora  especializada  para  administrar  os  Consórcios  do 
Seguro DPVAT – anteriormente conhecido como “Convênio do Seguro 
Obrigatório DPVAT”.

Ademais, tem-se que a Seguradora Lider dos Consórcios de Seguro 
DPVAT já  detém  autorização  da  SUPERINTENDÊNCIA  DE  SEGUROS 
PRIVADOS  –  SUSEP,  para  operar  no  que  tange  ao  Seguro 
Obrigatório DVPAT, conforme Portaria n.º 2797/07.

Nesta senda, destaque-se o art. 5º, §3º, da referida Resolução, 
senão vejamos:

“CAPÍTULO IV 
DOS CONSÓRCIOS 
 
Art.  5º.  Para  operar  no  seguro  DPVAT,  as 
sociedades  seguradoras  deverão  aderir, 
simultaneamente,  aos  dois  Consórcios 
específicos, um englobando as categorias 1, 2, 
9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4. 
 
(...).
 §  3º.  Cada  um  dos  Consórcios  terá  como 
entidade líder uma seguradora especializada em 
seguro DPVAT, PODENDO A MESMA SEGURADORA SER A 
ENTIDADE LÍDER DOS DOIS CONSÓRCIOS PREVISTOS NO 
CAPUT DESTE ARTIGO.” (g.n.).

Não  obstante,  tem-se  que  no  art.  8º  da  mesma  Resolução, 
encontra-se  o  principal  motivo,  da  SUCESSÃO ora  pleiteada, 
senão vejamos:

“§  8º.  Os  pagamentos  de  indenizações  serão 
realizados pelos Consórcios, representados por 
seus respectivos líderes.”

Desta  forma,  é  de  fácil  visualização  que  os  pagamentos  de 
indenizações  oriundas  do  Seguro  Obrigatório  DPVAT  serão, 
impreterivelmente, pagos pela  SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS 
DE SEGURO DPVAT.
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Ressalte-se,  em  perfeito  atendimento  ao  Princípio  da 
Eventualidade,  que  a  substituição  em  apreço  não  acarretará 
qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações, 
caso seja julgada procedente a presente demanda.

Tem-se  que  o  entendimento  do  3º  JUIZADO  ESPECIAL  CIVEL  DA 
COMARCA  DE  PORTO  ALEGRE  /  RS,  ao  julgar  o  processo  de  n.º 
30800228713,  acolhendo  os  fatos  ora  dispostos,  deferindo  a 
substituição do pólo passivo da demanda, senão vejamos:

“Inicialmente,  acolho  a  substituição  da  ré 
Bradesco  Cia  de  Seguros  pela  ré  Seguradora 
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, tendo 
em  vista  que  esta  última  foi  criada 
recentemente com a finalidade de administrar o 
seguro obrigatório de acidentes de trânsito nos 
termos da Resolução nº 154, artigo 5º, §3º do 
CNSP e Portaria nº 2.797/07.”

Desta  forma,  sopesando-se  os  fatos  supracitados,  requer  a 
substituição  do  pólo  passivo  da  presente  demanda,  para  que 
passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER 
DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.

DA AUSÊNCIA DE PROVA DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL PERMANENTE

Subsiste  óbice  intransponível  ao  suposto  direito  autoral, 
devendo  acarretar  a  extinção  do  feito,  sem  julgamento  do 
mérito,  conforme  estabelece  o  artigo  267,  inciso  IV  da  Lei 
Adjetiva Civil.

Em  análise  ao  presente  feito,  deve-se  verificar  com  extrema 
cautela se o Autor comprova de maneira válida a alegação de que 
restou inválido permanentemente, haja vista as lesões sofridas.

Acontece Excelência, que a Ré já efetuou o pagamento na esfera 
administrativa, qual seja de 41%(quarenta e um por cento) sobre 
o limite máximo indenizável, e, ressalta a Ré, que a lesão foi 
constatada como de grau mínimo.

Desde os tempos dos romanos já se consagrava o princípio de que 
“allegatio et non probatio, quasi non allegatio”. Aquilo que 
não  se  pode  provar  sequer  pode  ser  considerada  uma  simples 
alegação. Assemelha-se mais a uma falta de verdade.

Assim, a Ré pede escusa para transcrever decisão da 5ª CÂMARA 
CÍVEL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, na Apelação Cível n.º 
70011496577,  tendo  como  Relator  o  Desembargador UMBERTO 
GUASPARI SUDBRACK, que nos leciona:
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“De  acordo  com  a  sistemática  adotada  pelo 
sistema  processual  brasileiro,  oriunda  do 
Direito Romano, a prova incumbe a quem afirma a 
existência de um fato, cabendo ao demandante 
demonstrar, em Juízo, a existência do fato por 
ele  descrito  na  inicial.  Não  comprovada,  de 
forma  inequívoca,  a  seqüela  permanente 
causadora da alegada invalidez, que dificulta a 
atividade  normal  do  autor,  improcedente é  a 
ação,  pois  esta  prova  é  requisito  para  a 
indenização  postulada.  Apenas  a  perícia 
elaborada por médico particular, sem qualquer 
outro  elemento  de  convicção,  não  possibilita 
seja  alcançada  indenização  por  seguro  DPVAT. 
Apelo desprovido, por maioria.”

Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez presente sobre a 
Egrégia 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, vez 
que, em decisão proferida na Apelação Cível n.º 70008585523, 
que também teve como Relator o aclarado  Desembargador UMBERTO 
GUASPARI SUDBRACK, pode se observar que:

“Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela 
permanente,  causadora  da  invalidez,  que 
dificulta  a  atividade  normal  do  autor, 
improcedente é  a  ação,  pois  esta  prova  é 
requisito para a indenização postulada. Apelo 
desprovido.”

Ademais, o Autor somente faz meras alegações sobre sua suposta 
invalidez,  não  citando  nos  autos,  em  momento  algum,  o  grau 
correto.

Tal tese só reforça o que já foi dito pela Ré, que  deve ser 
respeitado  o  grau  apontado  pela  perícia  realizada  em  sede 
administrativa, já que o Autor não comprovou estar inválido em 
grau maior.

Vistos os fatos, é de extrema cautela que seja verificado se o 
Autor comprova devidamente o que vem alegar em sua exordial, 
caso não haja meios comprobatórios do alegado,  deve a demanda 
ser extinta, sem julgamento do mérito, em perfeita consonância 
com o disposto no artigo 267, inciso IV do Código de Processo 
Civil. 
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DO MÉRITO

EXTINÇÃO DO FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - QUITAÇÃO OUTORGADA 
DE PRÓPRIO PUNHO – TRANSAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA

É incontroverso na presente demanda que a parte Autoral recebeu 
efetivamente  na  esfera  administrativa  o  pagamento  da 
indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, referente ao 
sinistro em tela.

É  usual  quando  do  pagamento  da  indenização  em  âmbito 
administrativo,  que  o  beneficiário  da  verba  indenizatória 
assine documento de quitação, onde se lê que:

“...com o pagamento efetuado dou, plena, rasa, 
geral, irrevogável e irretratável quitação para 
mais  nada  reclamar  quanto  ao  sinistro 
noticiado.”

Com o procedimento adotado quando do pagamento da indenização, 
temos caracterizado o ato jurídico perfeito e acabado, dando-se 
quitação  geral  e  irrestrita  a  Seguradora  reguladora  do 
sinistro.

É de corrente sabença que para que fossem afastados os efeitos 
da quitação, a parte Autoral deveria desconstituí-la através da 
propositura da correspondente ação anulatória, discorrendo os 
fatos  e  fundamentos  jurídicos  para  inquinar  a  quitação 
outorgada de próprio punho pela beneficiária, por suposto vício 
de consentimento, dolo ou coação, o que de fato não ocorreu, em 
perfeita  consonância  com  o  artigo  849  da  Lei  10.406/02, 
denominado Novo Código Civil, que estabelece, in verbis:

“Art. 849. A transação só se anula por dolo, 
coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou 
coisa controversa.”

Ademais, as nulidades a que se refere o art. 171 do Novo Código 
Civil não têm efeito antes de declaradas por sentença e não se 
pronunciam  de  ofício  (conforme  art.  168  do  mesmo  Códex), 
somente podendo ser alegadas por aqueles que a aproveitam, e 
estando  sujeita  a  manifestação  do  Juízo  a  um  requerimento 
prévio e expresso dos eventuais interessados. 

Não  obstante,  a  parte  Autoral  não  formulou  pedido  algum  de 
anulação do ato jurídico liberatório, cuja validade é PRESUMIDA 
e somente poderia ser desconstituída por SENTENÇA!!!

E de mais a mais, não podendo o M.M. Juízo decidir a causa de 
maneira  diversa  da  requerida  pela  parte  Autoral  conforme 
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estabelece o artigo 460 da Lei Adjetiva Civil, temos que o ato 
jurídico liberatório da obrigação deve ser, por conseguinte, 
tido  como  inteiramente  válido,  o  que  conduz  à  total 
improcedência dos pedidos.

Restando  a  quitação  válida  em  todos  os  seus  termos,  os 
devedores estão exonerados de toda e qualquer responsabilidade 
pela obrigação contraída pelas partes! Afinal, a eficácia da 
quitação e os seus efeitos jurídicos liberatórios constituem 
uma  presunção  juris  tantum,  que,  à  luz  do  acima  exposto, 
somente poderia ser afastada mediante prova irretorquível da 
ocorrência  de  vício  de  consentimento,  conforme  amplamente 
demonstrado nesta peça de bloqueio.

Assim, aliás, conforme inteligência do  Novel Código Civil, no 
seu artigo 840, temos que:

“Art. 840. É lícito aos interessados prevenirem 
ou  terminarem  o  litígio  mediante  concessões 
mútuas.” 

Corroborando com a tese ora sustentada, a melhor Jurisprudência 
já  se  manifestou  favoravelmente  a  esse  respeito,  tendo  o 
Egrégio Supremo Tribunal Federal decidido que:

“se  as  partes  desavindas,  por  meio  de 
documentos hábeis, delimitaram os interesses 
em  controvérsia  e  firmaram  documento  de 
transação, esse ato jurídico complexo envolve-
se para as partes e para todas as questões 
versadas  com  a  força  de  coisa  julgada,  só 
rescindível  por  dolo,  violência  ou  erro 
essencial, conforme o artigo 1.030, do Código 
Civil. E também, se na transação as partes não 
tornaram expresso que excluíam dela uma dada 
questão, esta questão não pode a vir a ser 
questionada em juízo, primeiro porque obrigada 
pelos efeitos de coisa julgada da transação 
(artigo 1.030, do CC) e segundo por efeito do 
princípio  da  indivisibilidade  da  transação 
(art. 1.026, do CC)” (RE nº 93.861-3/RJ- 1ª 
Turma,  DJU  18/12/81  -  Rel.  Min.  Clóvis 
Ramalhete).

É pleno de logicidade que a Seguradora, ora Ré nada fez para 
constranger a parte Autoral a celebrar acordo e efetivamente 
receber o quantum indenizatório na esfera administrativa. 

Ademais, temos que a parte Autoral poderia, e quiça deveria 
ressalvar no referido recibo sua intenção de quitação somente 
quanto  ao  valor  efetivamente  recebido,  o  que  por  certo  não 
ocorreu.
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Desta  forma,  certo  é  que  a  Seguradora  limitou-se  a 
disponibilizar-lhe o valor que era o devido e, uma vez que este 
foi  aceito  pela  beneficiária  legal,  efetuou  de  pronto  o 
pagamento da importância convencionada.

Certo é que o pedido constante na exordial é manifestamente 
improcedente,  haja  vista  a  transação  realizada  em  âmbito 
administrativo quanto ao valor da verba indenizatória oriunda 
do Seguro DPVAT, não podendo a seu bel prazer pleitear suposta 
diferença indenizatória sem qualquer embasamento legal.

Subsistindo  óbice  intransponível  ao  suposto  direito  Autoral, 
deve o feito ser  julgado extinto com julgamento de mérito, o 
que se requer com fundamento nos arts. 3º e 269, inciso I, do 
Código de Processo Civil.

DA PLENA VIGÊNCIA DA LEI 11.482/07

- VALOR INDENIZÁVEL NA HIPÓTESE DE CONDENAÇÃO DA RÉ –

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em 
vigor a  Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 
8.441/92.
Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a 
serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro 
Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os  arts.  3o,  4o 5o e  11  da  Lei  no 

6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a 
vigorar com as seguintes alterações:

"art. 3o  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo 
seguro estabelecido no art. 2o compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e 
despesas  de  assistência  médica  e 
suplementares, nos valores que se seguem, por 
pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 
caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos 
reais) - como reembolso à vítima - no caso de 
despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas.

p. 54



(...)."

Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07, 
é  notório  que  não  existe  possibilidade  de  se  vincular  a 
indenização ao salário mínimo.

Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07  ALTEROU a 
Lei 6.194/74, portanto, os valores nela especificados merecem 
o devido acolhimento.

REITERA A RÉ, PORTANTO, QUE O ARTIGO 3º, ALÍNEA “B”, DA LEI 
N.º 6.194/74 NÃO SE APLICA À HIPÓTESE VERTENTE, SEJA PORQUE 
NÃO ESTÁ MAIS EM VIGOR. 

Assim, não há que se cogitar indenização no valor equivalente 
a  40  (quarenta)  salários,  estando  o  dispositivo  anterior 
REVOGADO pela Lei 11.482/07, devendo ser observados os valores 
expostos na referida Lei, no caso de condenação da Ré.

Desta  maneira,  resta  claro  que  a  Lei  11.482/07 deverá  ser 
totalmente  respeitada,  vez  que  está  já  esta  em  sua  total 
vigência.

DO VALOR INDENIZÁVEL REFERENTE AO SEGURO OBRIGATÓRIO PARA DANOS 
PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS TERRESTRES 

(DPVAT) PARA OS CASOS DE INVALIDEZ PERMANENTE

Instituído  pela  Lei  n.º  6.194/74,  alterado  pela  Lei  n.º 
8.441/92 e novamente alterado pela Lei 11.482/2007, o Seguro 
Obrigatório  de  Veículos  –  DPVAT  tem  por  finalidade  dar 
cobertura a danos pessoais causados por veículos automotores de 
via terrestre ou por sua carga, a pessoas transportadas, ou 
não, nos casos de morte, invalidez permanente parcial ou total 
por acidente e despesas de assistência médica e suplementares.

Referido  seguro  oferece  cobertura  às  pessoas  vitimadas  que 
restaram permanentemente inválidas até o limite estipulado pela 
Lei 11.482/07, antiga Medida Provisória nº. 340/2006, que é de 
até R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos Reais).

Para a feitura do cálculo, foram respeitadas as diretrizes da 
Resolução CNSP 01/75, principalmente a instrução constante do 
art. 8, b.2, a seguir transcrita:

“8.b.2  –  No  caso  de  perda  parcial,  ficando 
reduzidas as funções do membro ou órgão lesado, 
mas  não  abolidas  por  completo,  a  indenização 
será calculada pela aplicação da percentagem de 
redução  funcional  apresentada  pelo  membro  ou 
órgão  atingido,  à  percentagem  prevista  na 
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Tabela para a perda total do membro, órgão ou 
parte atingida.” (n.g.)

É patente assim que há de serem considerados e respeitados os 
cálculos  realizados  pela  equipe  médica  da  CNIS  –  Cadastro 
Nacional de Informações e Serviços, e a seguir demonstrados, 
até  porque  as  alegações  do  Autor  carecem  de  qualquer 
embasamento legal e técnico.
Ressalte-se  que  o  valor  da  indenização  para  invalidez 
permanente foi pago à vítima a partir do momento em que foi 
determinado o caráter definitivo da invalidez e, ainda assim, 
proporcionalmente ao percentual da incapacidade de que o Autor 
é portador, devidamente comprovado através de rigorosa perícia 
médica, razão pela qual a presente ação está fadada a mais 
absoluta improcedência.

A seguir demonstraremos os cálculos celebrados de acordo com a 
Tabela  para  Cálculo  de  Indenização  em  caso  de  Invalidez 
Permanente, constante na Resolução CNSP n.º 1/75.

Conforme exaustivamente exposto, apurou-se que o Autor teve uma 
limitação correspondente a 41%(quarenta e um por cento). Desta 
maneira, lhe seria devido o correspondente a este percentual 
sobre o Limite Máximo de Garantia.

Desta maneira,  não há que se falar em complemento de verba 
indenitária,  vez  que  o  referido  valor  pago  em  sede 
administrativa para o Autor, está em plena consonância com o 
limite  de  garantia  previsto  para  o  seu  grau  de  invalidez 
apresentado, sendo certo que esse pagamento já foi realizado 
após minuciosa perícia realizada por especialistas.

Assim,  temos que a perícia realizada quantificou a invalidez 
parcial permanente do Autor, ou seja, este percebeu a título de 
indenização,  o  percentual  apurado  sobre  o  teto  máximo 
indenizável, perfazendo, exatamente a monta de R$ 2.358,91(Dois 
mil, trezentos cinquenta oito Reais e noventa um centavos)
Isto  posto,  resta  evidente  que  o  Seguro  Obrigatório  visa 
garantir ao sujeito passivo do dano, ou aos seus beneficiários, 
uma indenização direta, sem levar em conta o aspecto de sua 
satisfação  econômica.  Sua  essência,  portanto,  é  a  de  uma 
garantia social mínima às vítimas do evento danoso ou aos seus 
beneficiários.

A improcedência do pedido é medida de rigor que se impõe!

DO VALOR INDENIZÁVEL NO CASO DE INDENIZAÇÃO
POR INVALIDEZ PERMANENTE

Inicialmente, insta ressaltar que a Ré não discute se o Autor 
se  encontra  ou  não  inválido,  mas  tão  somente  o  GRAU DE 
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INVALIDEZ apresentado, e o fato de que o valor pago se encontra 
em perfeita consonância com as cominações legais.

Ademais, frisa-se o disposto no art. 8º da Lei 11.482/07, que 
modificou os valores previstos no art. 3º, da Lei 6.194/74, 
donde se depreende:

“Art. 8o Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com 
as seguintes alterações:

"Art. 3o Os danos pessoais cobertos pelo seguro 
estabelecido  no  art.  2o compreendem  as 
indenizações por morte, invalidez permanente e 
despesas de assistência médica e suplementares, 
nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 
caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos 
reais) - como reembolso à vítima - no caso de 
despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas.

(...)."

Assim, é de clareza cristalina, que o valor devido no caso de 
invalidez permanente,  parcial ou total, é de  ATÉ R$ 13.500,00 
(Treze mil e quinhentos Reais). 

Destaque-se,  por  oportuno,  entendimento  exprimido  pelo 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO1, acerca da matéria em tela. 
Vejamos:

”1.1. Coberturas

O Seguro DPVAT oferece três coberturas:

• MORTE  decorrente  de  acidente  envolvendo 
veículos automotores de via terrestre ou 
cargas transportadas por esses veículos. 

• INVALIDEZ  PERMANENTE  TOTAL  OU  PARCIAL   
decorrente de acidente envolvendo veículos 
automotores  de  via  terrestre  ou  cargas 
transportadas por esses veículos.  O valor 

1 http://www.denatran.gov.br/dpvat.htm#1.2.%20Valores%20de%20indenização
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da  indenização  é  calculado  com  base  no 
percentual  de  invalidez  permanente 
enquadrado  na  tabela  de  Normas  de 
Acidentes  Pessoais.  Para  esse  efeito, 
leva-se  em  consideração  o  laudo  médico 
emitido ao fim do tratamento e, conforme a 
necessidade, o laudo pericial.

 
• DESPESAS  DE  ASSISTÊNCIA  MÉDICA  E 

SUPLEMENTARES  (DAMS)  decorrentes  de 
tratamento  realizado,  sob  orientação 
médica, por motivo de acidente envolvendo 
veículos automotores de via terrestre ou 
por  cargas  transportadas  por  esses 
veículos.  A  cobertura  de  DAMS  prevê  o 
reembolso  de  despesas  devidamente 
comprovadas.” (g.n.).

Cumpre-se  destacar  ainda,  que  o  Legislador  foi  patente,  não 
fixando o valor em R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos Reais), 
como no caso de indenização por morte, previsto no inciso I do 
dispositivo legal supra, não havendo, portanto, que se falar em 
complementação da indenização percebida pelo Autor.

Ora Excelência, se o Legislador quisesse asseverar que o valor 
de indenização devido no caso de invalidez permanente fosse de 
exatamente R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos Reais), o teria 
feito expressamente, explanando tal feito na letra da Lei.

Desta maneira, para que não restem dúvidas quanto à aplicação 
da tese ora em debate, traz a Ré ao conhecimento deste Douto 
Juízo,  o  entendimento  expressado  pelo  Eminente  Magistrado 
Rogério de Assis, da 10ª Vara Cível da Comarca de Curitiba / 
PR, no processo nº. 1273/2007, em audiência realizada no dia 
01/11/2007,  discorrendo  acerca  da  matéria  ora  em  debate, 
vejamos:

“(...)  Observa-se  que  é  fato  incontroverso  o 
grau de invalidez apresentado pelo requerido em 
sua contestação, qual seja, de 6% para Francisco 
Edecir  Moro,  16%  para  Misael  Novak,  40%  para 
Jairo Portes de Oliveira, 10% para Valdir Dias e 
de 7% para Marilene Ribeiro Fernandes. Portanto, 
desnecessária,  tecer  qualquer  comentário  em 
relação à invalidez permanente total ou parcial, 
visto  que  os  percentuais  acima  indicados,  já 
demonstram  que  todos  os  Autores,  sofreram 
invalidez parcial (...)

Em  que  pese  posicionamento  contrario,  entendo 
que o legislador pátrio ao criar ao artigo 3º da 
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Lei  6.194/74,  fixou  que  no  caso  de  morte  a 
indenização  seria  de  40  salários  mínimos, 
enquanto no caso de invalidez permanente seria 
de ate 40 salários mínimos (...) 

Sustenta  a  requerida  que  deva  ser  aplicado  o 
teto estabelecido pela Lei 11.482/07, qual seja, 
de até R$ 13.500,00 (...)

Assim,  tendo  em  vista  que  da  analise  dos 
extratos  do  Megadata  juntada  na  contestação, 
todos  os  Autores  procederam  aos  seus  pedidos 
administrativamente no ano de 2007, a partir do 
mês  de  fevereiro,  deve  ser  aplicar  a  Lei 
11.482/07 (...)

Portanto, ao analisarmos os extratos de Megadata 
juntado com a defesa, observamos que todos os 
valores indenizatórios foram corretamente pagos, 
não  fazendo  os  Autores  jus  ao  recebimento  do 
mais nenhum valor.
Posto isso, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, 
condenando  a  parte  Autora  ao  pagamento  das 
custas processuais e honorários advocatícios do 
patrono  da  parte  requerida  que  fixo  em  R$ 
1.500,00 (...)”.

Reitera incansavelmente a Ré que, ao se abster de tal ato, 
mostra-se  limpidamente  que  o  valor  de  indenização  devido  é 
abstrato, que flutua no campo entre  nenhum  até R$ 13.500,00 
(Treze mil e quinhentos Reais), ou seja, o valor percebido pelo 
Autor  é  licito  pela  letra  da  Lei  e  impassível  de 
complementação.

Repita-se  à  exaustão,  o  pagamento  efetuado  pela  Empresa 
Seguradora  LIBERTY  PAULISTA  SEGUROS  S/A,  na  monta  de  R$ 
2.358,91(Dois mil, trezentos cinquenta oito Reais e noventa um 
centavos),  foi  calculado  em  razão  do  grau de  invalidez  do 
Autor, motivo pelo qual não há qualquer complementação a ser 
feita.

De  tal  modo,  requer  a  Ré  que  seja  julgada  improcedente  a 
pretensão do Autor, com fulcro no artigo 269, inciso I, da Lei 
Adjetiva  Civil,  por  ter  a  Ré  efetuado  o  pagamento  da 
indenização  do  Seguro  Obrigatório  DPVAT  por  invalidez  em 
perfeita consonância com a legislação pertinente, razão pela 
qual não há de se discorrer em complementação.

DA CARÊNCIA PROBATÓRIA

FALTA DE DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME DA QUESTÃO
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(LAUDO DE EXAME DE CORPO DE DELITO – IML)

AUSÊNCIA DE PROVAS PARA MAJORAR O GRAU DE INVALIDEZ
ALEGADO E APRESENTADO

Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exordial, que a 
parte  autoral  pretende  que  o  seguro  DPVAT  a  indenize  pelas 
lesões sofridas. 

A RÉ DEMONSTRARÁ A SEGUIR QUE A PARTE AUTORAL CARECE DA AÇÃO 
POR NÃO TER FEITO A COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA SUA PRETENSÃO. 

Com efeito, os parágrafos 4º e 5º, acrescentados ao art. 5º da 
lei n.º 6.194/74 pela lei n.º 8.441/92, estabelecem: 

“§ 4º - Havendo dúvida quanto ao nexo de causa 
e efeito entre o acidente e as lesões, em caso 
de despesas médicas suplementares e invalidez 
permanente, poderá ser acrescentado ao boletim 
de  atendimento  hospitalar  relatório  de 
internamento  ou  tratamento,  se  houver, 
fornecido  pela  rede  hospitalar  e 
previdenciária,  mediante  pedido  verbal  ou 
escrito,  pelos  interessados,  em  formulário 
próprio da entidade fornecedora”.

§ 5º -  O INSTITUTO MÉDICO LEGAL DA JURISDIÇÃO 
DO  ACIDENTE  TAMBÉM  QUANTIFICARÁ as  lesões 
físicas ou psíquicas permanentes para fins de 
seguro  previsto  nesta  lei,  em  laudo 
complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO 
EVENTO, de acordo com os percentuais da tabela 
das  condições  gerais  de  seguro  de  acidente 
suplementada, nas restrições e omissões desta, 
pela  tabela  de  acidentes  do  trabalho  e  da 
classificação  internacional  das  doenças.” 
(g.n.).

Ademais, o artigo 3º da Resolução CNSP n.º 07/97, repetindo 
praticamente o que dispõe a lei, assim disciplina:

“A  indenização  por  invalidez  permanente  será 
paga no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
entrega dos seguintes documentos:

I  –  laudo  do  Instituto  Médico  Legal  da 
circunscrição  do  acidente,  qualificado  da 
extensão  das  lesões  físicas  ou  psíquicas  da 
vítima,  atestando  o  estado  de  invalidez 
permanente,  de  acordo  com  os  percentuais  da 
Tabela  das  Condições  Gerais  de  Seguro  de 
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Acidente,  suplementadas,  quando  for  o  caso, 
pela  Tabela  de  Acidentes  do  Trabalho  e  da 
Classificação Internacional de Doenças;

II  –  registro  da  ocorrência  expedida  pela 
autoridade policial competente.” (g.n.).

Constata-se que não  HÁ NOS AUTOS O LAUDO DO INSTITUTO MÉDICO 
LEGAL  QUANTIFICANDO,  com  a  exatidão  que  a  Lei  determina  o 
percentual  de  invalidez  do  Autor  e  qual  o  grau  de  redução 
funcional que porventura atingiu o mesmo.

Ressalta a Ré que tais  elementos são imprescindíveis para que 
possa ser fixada a indenização correspondente, de acordo com a 
tabela  específica,  como  previsto  na  lei  e  nas  normas 
disciplinadoras. 

Tais normas, aliás, são editadas mercê da previsão legal do 
artigo 12 da lei n.º 6.194/74, neste ponto não alterada pela 
lei n.º 8.441/92. 

FRANCAMENTE  EXCELÊNCIA,  COMO  PODE  O  AUTOR  PLEITEAR  SUPOSTA 
DIFERENÇA  DE  INDENIZAÇÃO  DEVIDA,  SE  SEQUER  COMPROVA  QUE  SE 
ENCONTRA INVÁLIDO EM  GRAU MAIOR QUE O APRESENTADO QUANDO DO 
PAGAMENTO ADMINISTRATIVO.

Reitera a Ré, trecho do dispositivo legal já citado, donde se 
depreende que o laudo pericial será apresentado “no prazo médio 
de noventa dias”!

Merece destaque, desta forma, sentenças proferidas pelo Nobre 
Juiz do 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE VITORIA / ES, 
donde se depreende que o Autor não juntava aos autos Laudo do 
DML, sendo, portanto, necessária confecção de laudo pericial. 
Vejamos:

“A  previsão  legal  inerente  ao  Seguro 
Obrigatório  DPVAT  estabelece  como  requisito 
para o exame da questão independentemente de 
prova  pericial,  a  apresentação  do  laudo  do 
Departamento  Médico  Legal.  Observo  que  os 
presentes autos não trazem o laudo respectivo, 
e sim laudo diverso, acostado às fls. 12.

NESSE  PARTICULAR,  COMPREENDO  QUE  TAL 
PRERROGATIVA NÃO SUPRE A FALTA DO LAUDO DO DML, 
máxima nesta sede de Juizados Especiais, onde, 
à  mingua  do  laudo  respectivo,  seria 
imprescindível  a  prova  pericial  técnica.  À 
vista do exposto, e a mingua da apresentação do 
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laudo próprio, com fulcro no art. 51, II, da 
Lei 9.099/95, DECLARO EXTINTO O PROCESSO sem 
resolução de mérito.” (g.n.).

Assim, a Ré pede escusa para transcrever decisão da 5ª Câmara 
Cível do Estado do Rio Grande do Sul, na Apelação Cível n.º 
70011496577,  tendo  como  Relator  o  Desembargador UMBERTO 
GUASPARI SUDBRACK, que nos leciona:

“De  acordo  com  a  sistemática  adotada  pelo 
sistema  processual  brasileiro,  oriunda  do 
Direito Romano, a prova incumbe a quem afirma a 
existência de um fato, cabendo ao demandante 
demonstrar, em Juízo, a existência do fato por 
ele  descrito  na  inicial.  Não  comprovada,  de 
forma  inequívoca,  a  seqüela  permanente 
causadora da alegada invalidez, que dificulta a 
atividade  normal  do  Autor,  improcedente é  a 
ação,  pois  esta  prova  é  requisito  para  a 
indenização  postulada.  Apenas  a  perícia 
elaborada por médico particular, sem qualquer 
outro  elemento  de  convicção,  não  possibilita 
seja  alcançada  indenização  por  seguro  DPVAT. 
Apelo desprovido, por maioria.”

Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez presente sobre a 
Egrégia 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, vez 
que, em decisão proferida na Apelação Cível n.º 70008585523, 
que também teve como Relator o aclarado  Desembargador UMBERTO 
GUASPARI SUDBRACK, pode se observar que:

“Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela 
permanente,  causadora  da  invalidez,  que 
dificulta  a  atividade  normal  do  Autor, 
improcedente é  a  ação,  pois  esta  prova  é 
requisito para a indenização postulada. Apelo 
desprovido.”

Desta  feita,  em  prosseguimento  ao  entendimento  o  Nobre 
Magistrado, à ampla jurisprudência suscitada e a codificação 
Legal  supracitada, merece  a  presente  demanda  ser  julgada 
totalmente improcedente.

Desta forma,  resta cristalinamente comprovado que não existem 
provas capazes de majorar a indenização já paga pela Congênere.

Assim, é forçoso concluir que o grau apontado pela Seguradora 
responsável pela regulação do sinistro, em perícia realizada em 
sede administrativa, deve ser respeitado, haja vista inexistir 
qualquer prova em sentido contrário nos autos.
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Por tais razões, reitera incansavelmente a Ré que não há que se 
falar em qualquer pagamento pendente ao Autor, pois a quantia 
por ele recebida é proporcional ao seu grau de invalidez, e 
calculada à época com base na Lei 11.482/2007, vigente no País 
desde 31/05/2007.

Assim, ao contrário do que pretende fazer crer o Autor, o teto 
máximo indenizável para os casos de invalidez permanente, é de 
R$  13.500,00  (Treze  mil  e  quinhentos  Reais),  conforme  Lei 
11.482/2007, e não de 40 (quarenta) salários mínimos.

Pelo exposto, por estar amplamente comprovado a falta de provas 
para majorar o grau já indenizado, a Ré requer que a presente 
demanda seja julgada extinta, com resolução de mérito, na forma 
do art. 269, inciso I, da Lei Adjetiva Civil.

DOS JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA

Com  relação  aos  juros  moratórios,  bem  como  a  correção 
monetária,  em  caso  de  eventual  condenação,  o  que 
definitivamente não espera, é curial que seja analisada questão 
acerca da data de início da contagem dos respectivos.

Consoante  o  disposto  no  artigo  219  da  Lei  Processual  Civil 
vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedor a partir 
da citação válida, entende a Contestante que o dies a quo para 
o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua citação 
para responder os termos da presente ação, como pode se ver no 
art. 405 do Código Civil, senão vejamos:

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a 
citação inicial.”

Até  porque  estamos  tratando  de  responsabilidade  contratual 
tendo em vista que as partes celebraram contrato de seguro, e 
não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado 
n.º 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Com  relação  à  correção  monetária,  é  curial  que  seja  analisada 
questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da 
propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º  Nos  demais  casos,  o  cálculo  far-se-á  a 
partir do ajuizamento da ação.”

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª 
Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou 
o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa 
que passamos a transcrever:
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“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao 
Código  Civil  o  acórdão  que  restringe  a 
incidência da correção monetária a partir do 
ajuizamento da ação e não antes, por falta de 
previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-
SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, 
não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).

Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, requer-se que 
os  juros  moratórios  sejam  computados  a  partir  da  citação 
valida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil, que se 
incida  correção  monetária  a  partir  do  ajuizamento  da  ação, 
tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81, 
face aos argumentos suscitados na presente peça de bloqueio.

                 DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe o pedido autoral 
no sentido de pleitear a descabida monta de 20% de honorários 
nesta  demanda,  haja  vista  que  desta  forma  pretende  violar 
dispositivo de lei.

Há  de  se  ressaltar  que  o  Autor  é  beneficiário  da  Justiça 
Gratuita, haja vista a Lei 1.060/50.

Porém,  o  mesmo  dispositivo  legal  determina  que  no  caso  de 
vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, ou seja, no caso 
em tela, a Autora, o montante de honorários advocatícios a ser 
pago  pelo  vencido  deve  respeitar  o  patamar  máximo  de  15% 
(quinze por cento). Vejamos:

“Art. 11. Os honorários de advogados e peritos, 
as  custas  do  processo,  as  taxas  e  selos 
judiciários serão pagos pelo vencido, quando o 
beneficiário  de  assistência  for  vencedor  na 
causa.
§  1º.  Os  honorários  do  advogado  serão 
arbitrados  pelo  juiz  até  o  máximo  de  15% 
(quinze por cento) sobre o líquido apurado na 
execução da sentença.

(...).”
Ressalte-se,  oportunamente,  o  art.  20,  §  3º  do  Código  de 
Processo  Civil,  donde  se  depreende  que  o  percentual  máximo 
permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de 
direito, é de 20% (vinte por cento):
 

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o 
mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte 
por  cento  (20%)  sobre  o  valor  da  condenação, 
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atendidos:  (Redação  dada  pela  Lei  n.º  5.925,  de 
1º.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu 
serviço. (...)”

Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem 
mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono da Autora, 
tornando-se  assim,  injustificável  o  pedido  de  honorários  no 
patamar de 20% (vinte por cento), o  que ora se requer seja 
julgado totalmente improcedente!

Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasiadamente 
severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora 
em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de 
má-fé,  agiu  apenas  e  tão-somente  em  consonância  com  a 
determinação do órgão que regula o convênio DPVAT. 

Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré, requer que 
o  pagamento  dos  honorários  advocatícios  sejam  arbitrados  na 
monta de 41%(quarenta e um por cento), conforme supracitado.

CONCLUSÃO

Requer a Ré o acolhimento das preliminares argüidas, para que 
seja  a  presente  demanda  julgada  extinta,  sem  julgamento  do 
mérito, tendo em vista:

(I) A substituição do pólo passivo da presente demanda, 
para SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DPVAT S.A tendo 
em  vista  que  esta  foi  criada  recentemente  com  a 
finalidade  de  administrar  o  seguro  obrigatório  de 
acidentes de trânsito nos termos da Resolução nº 154, 
artigo 5º, §3º do CNSP e Portaria nº 2.797/07;

(II) Que  o  Autor  arbitrou  o  valor  da  indenização  por 
invalidez permanente, sem, no entanto,  juntar prova 
capaz de majorar a quantificação do grau de invalidez 
encontrado em sede administrativa;

(III) Todos acima expostos, conforme preconiza  o  O ARTIGO 
267, incisos IV e VI da Lei Adjetiva Civil;

 
Ademais, caso ultrapassada, tendo a Ré amplamente demonstrado o 
total descabimento de complementar a indenização já paga pela 
EMPRESA SEGURADORA LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A, requer seja a 
presente  ação,  ao  final,  julgada  TOTALMENTE  IMPROCEDENTE, 
extinguindo-se o processo, com julgamento de mérito, nos exatos 
termos do artigo 269, inciso I, 2ª parte do Código de Processo 
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Civil.

Requer que os juros moratórios sejam computados a partir da 
citação válida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil e 
que se incida correção monetária a partir do ajuizamento da 
ação, tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 
6.899/81, face aos argumentos suscitados na presente peça de 
bloqueio.

Protesta,  ainda,  por  todo  o  gênero  de  provas  admitido  em 
direito,  especialmente  documental  suplementar  e  depoimento 
pessoal da Autora, sob pena de confissão.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de 
Processo Civil, fornece-se o endereço da : Rua Pacatuba, n.º 
254,  sala  210,  Centro,  Aracaju/SE,  CEP:49010-900,Tel: 
(79)3211-2346.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o 
nome da advogada, KELLY CHRYSTIAN SILVA SANTANA, OAB/SE 2.592, 
para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das 
mesmas.

Neste Termos,
Pede Deferimento.

Nossa Senhora do Socorro, 21 de Setembro de 2009.

João Barbosa Henrique A F Motta Fabio João Soito
OAB/PE 4.246 OAB/RJ 113.815 OAB/RJ 114.089

               Kelly Chrystian Silva Santana
                       OAB/SE 2.592
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  23/09/2009

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Petição de Réplica à Contestação realizada pelo Advogado VALÉRIO CÉSAR DE AZEVEDO DÉDA

(4316##SE)

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Valério César de Azevedo Deda – OAB 4316

EXCELENTÍSSIMO  (A)  SENHOR  (A)  JUIZ(A)  DE  DIREITO  DO  1º  JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL  DA COMARCA DE NOSSA SENHORA 
DO SOCORRO, ESTADO DE SERGIPE.

Processo nº 200988701739

JOSÉ ELEIZIÁRIO SOUZA BEZERRA, já qualificado nos autos 

do  processo  em  epígrafe,  vem,  perante  este  Juízo,  apresentar  à  RÉPLICA à 

CONTESTAÇÃO e, para tanto, expõe e requer:

1. DAS PRELIMINARES DE MÉRITO:

1.1DA  NECESSIDADE  DE  PRODUÇÃO  DE  PROVA  TÉCNICA   E 

INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO.

Argüi  a Requerida em sua peça de resistência  a  ausência  de 

comprovação da invalidez alegada, tendo em vista a exigência de produção da prova 

pericial  que,  no  seu  perceber,  é  imprescindível  para  apurar  a  extensão  da 

debilidade permanente do requerente. 

Todavia,  tal  argumentação apresenta-se como inócua,  eis que 

uma vez pago o seguro a título de invalidez permanente pela senda administrativa, 

descabe este tipo de prova para novamente atestá-la, bem como para comprovar o seu 

grau, porquanto a lei 6.194/74 não diferencia tipos de invalidez permanente como quer 

fazer crê a seguradora ré. 

Note-se  que  se  fosse  o  caso  de  não  se  constatar  invalidez 

permanente indenizável, reclamada sequer pagaria qualquer tipo de valor. De outro 

turno, rememore-se que a lei reguladora do seguro obrigatório, vigente na época do 

pagamento, não diferencia graus de invalidez permanente, de modo que as resoluções 

que regulam este modo de pagamento, o fazem sem previsão legal.

A respeito, leia-se a jurisprudência sobre o tema:
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SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO. 1. Ausente necessidade de perícia para apurar o grau 
de invalidez do autor, sendo competente para o Juizado Especial Cível 
competente  para  a  apreciação  da  questão.  Consolidado  o 
entendimento  das  Turmas  no  sentido  de  que,  havendo  invalidez, 
desimportando se em grau máximo ou mínimo, é devida a indenização 
no patamar de 40 salários mínimos. 2. A documentação acostada comprova que, do 
acidente,  resultou  a  invalidez  permanente  do  autor,  sendo,  pois,  devida  a  indenização 

pretendida. 3.  A Lei nº 6.194/74, alterada pela Lei nº 8.441/92, é o único 
texto  legal  que  confere  competência  para  fixação  dos  valores  das 
indenizações  do  seguro  obrigatório,  não  havendo  autorização  legal 
que legitime as Resoluções do CNPS ou de qualquer outro órgão do 
Sistema Nacional de Seguros Privados para fixar ou alterar os valores 
indenizatórios cobertos pelo seguro obrigatório sobre danos pessoais 
causados por veículos automotores.  4.  A  aplicação  do  salário  mínimo  não 
ocorre como fator de reajuste, mas como mero referencial, não existindo ofensa ao 
disposto no art. 7º, inc. IV, da CF. 5. Aplicação da Súmula 14 das Turmas Recursais Cíveis do 
Estado do Rio grande do Sul. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71001339902, Segunda 
Turma  Recursal  Cível,  Turmas  Recursais,  Relator:  Maria  José  Schmitt  Santanna,  Julgado  em 
04/07/2007)”.

Portanto, observa-se claramente que não há como se falar em 

ausência de prova por parte do reclamante, pois a própria seguradora admite na peça 

de defesa a existência de invalidez permanente e o pagamento parcial, de acordo com 

o PERCENTUAL que entende devido, ou seja, com base nas resoluções e tabelas da 

CNSP e SUSEPE, contrariando comando estabelecido pela lei 6.194/74 que, de 

seu turno, não diferencia graus para o pagamento da apólice.

Como se não bastasse,  uma vez adimplida a invalidez 

permanente pela via administrativa, descabe a necessidade de prova técnica 

para  apurar  seu  grau,  já  que  a  legislação  pertinente  não  faz  menção  a 

nenhuma “medida de invalidez permanente”. A propósito, coteje-se decisões 

do TJSE, TJRS e TJPR.

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DE DANOS  PESSOAIS.  DPVAT.  PRELIMINARES. 
INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ PERMANENTE. CARACTERIZADA. FALTA DE INTERESSE DE AGIR E 
CARÊNCIA  DE AÇÃO.  NÃO  CONFIGURADOS.  MÉRITO.  DISCUSSÃO  ACERCA  DO  GRAU DE 
INVALIDEZ.  IMPOSSIBILIDADE.  COMPETÊNCIA  DO  CONSELHO  NACIONAL  DE SEGUROS 
PRIVADOS -  CNSP.  INAPLICABILIDADE.  FIXAÇÃO EM 40 SALÁRIOS MÍNIMOS.  LEI  Nº.  6.194/74. 
POSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. I - Não ocorrendo o pagamento do total 
da obrigação referente  ao  seguro obrigatório,  tem o beneficiário  a 
legitimidade de exigir a quantia remanescente. II - Não fazendo a Lei 
nº. 6.194/74 qualquer limitação acerca do seguro obrigatório em caso 
de invalidez permanente, não há o que se falar em relação ao grau de 
invalidez. III  -  O  artigo  3º  da  Lei  6.194/74  não  foi  revogado  pela  Lei  nº.  8.441/92, 
permanecendo  o  valor  de até  40  salários  mínimos,  a  título  de indenização  por  invalidez 
permanente.  IV  -  Estando  as  resoluções  do  CNSP  em  graduação  hierárquica  inferior  à  Lei 
6.194/74,  esta deve prevalecer  sob pena  de ofensa ao princípio constitucional  da hierarquia 
entre as leis. V - O salário mínimo foi utilizado como parâmetro quantificador da indenização 
quando do desembolso, para pagamento do seguro  DPVAT, sem nenhuma vinculação com o 
mesmo,  a  título  de correção  monetária  que  é  vedado  por  Lei.  VI  -  Recurso  não  provido." 
(Apelação Cível nº. 416.969-9, da 9ª Câmara Cível, Relator Dês. Tufi Maron Filho, julgada em 
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28.06.2007).

ACAO  DE  COBRANCA.  SEGURO  OBRIGATORIO  -  DPVAT.  ACIDENTE  DE 
TRANSITO. INVALIDEZ PERMANENTE. PAGAMENTO PARCIAL. 
I. Preliminar de incompetência do Juízo afastada por ser desnecessária 
a  produção  de  prova  pericial  para  apurar  o  grau  de  invalidez, 
considerando-se que a Lei nº 6.194/74 fixa a indenização sem fazer 
qualquer diferenciação a graus de invalidez.
II.  Qualquer  seguradora  integrante  do  consórcio  que  responde  pelas 
indenizações decorrente de danos causados por acidentes de trânsito, possui 
legitimidade  passiva  para  saldar  eventual  diferença  referente  a  seguro 
DPVAT,  independentemente de ter  sido feito por ela o pagamento parcial 
anterior. 
III.  A  quitação  dos  valores  não  ultrapassa  o  valor  posto  no  recibo,  não 
impedindo que o autor postule receber a diferença ainda não paga.
IV. Os valores, relativos às indenizações, fixados pela Medida Provisória 340, 
convertida na Lei n. 11.482/2007, que alterou o art. 3º, da lei n. 6.194/74, são 
aplicáveis  aos  casos  de  acidentes  ocorridos  após  sua  vigência,  em 
29-12-2006. 
V.  A  correção  monetária  incide  do pagamento  parcial  e  juros  a  partir  da 
citação,  consoante  a  Súmula  14  das  Turmas.  SENTENÇA  MANTIDA. 
RECURSO  DESPROVIDO.  (Processo  71001844893.  Terceira  Turma 
Recursal, Relator:Afif Jorge Simões Neto. Pub DJ 17/11/2008.)

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  INVALIDEZ 
PERMANENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 14 DAS TURMAS RECURSAIS. REVISADA EM 24.04.2008 O 
autor juntou aos autos todos os documentos necessários à acolhida de sua pretensão 
e, de qualquer forma, sua invalidez permanente já foi reconhecida pela seguradora 
quando do pagamento parcial. Desnecessária perícia para apurar o grau de invalidez 
do autor, sendo competente para o julgamento o Juizado Especial Cível. Nos termos da 
Súmula 14 das Turmas Recursais, é legítima a vinculação do seguro DPVAT ao salário mínimo. 
Para  os  sinistros  ocorridos  antes  da  vigência  da  medida  provisória  340,  a  Lei  n°  6.194/74, 
alterada pela Lei n° 8.441/92 é a única fonte legal apta e competente para fixar os valores das 
indenizações,  não  cabendo  ao  CNSP  ou  a  qualquer  outro  órgão  fixar  ou  alterar  os  valores 
indenizatórios  cobertos  pelo  seguro  obrigatório,  cuja  finalidade  é  cobrir  os  danos  pessoais 
causados por veículos automotores. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. (Recurso Cível Nº 71001645423, Segunda Turma Recursal 
Cível, Turmas Recursais, Relator: Leo Pietrowski, Julgado em 02/07/2008).

Ressalta-se que o valor informado na inicial e comprovado por 

meio  de  documentos,  refere-se  à  uma  parcial quitação  de  seguro  obrigatório 

indicativo à invalidez imutável, presumindo-se, portanto, que a seguradora ré 

já  reconheceu  o  direito  subjetivo  do  recorrente  ao  recebimento  de  tal 

parcela, de maneira que a existência ou não da invalidez alegada, o seu grau 

e,  até  mesmo,  do  próprio  sinistro,  apresenta-se  como  uma  matéria  já 

superada. 

A propósito, invoca-se recente decisão da Turma Recursal sobre 

o tema ora levantado:

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
  
ACÓRDÃO: 112/2009 
RECURSO INOMINADO (CRIME CAPITAL/CÍVEL E 0084/2009
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CRIME INT.)
PROCESSO: 2009900185
RECORRENTE COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS

RENATA VIEIRA MENEZES DE CARVALHO
RECORRIDO MARLENE BARRETO SANTOS
ADVOGADO VALÉRIO CÉSAR DE AZEVEDO DÉDA
RELATOR: DR. DIÓGENES BARRETO
 

EMENTA
 
DPVAT. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 
INVALIDEZ  PERMANENTE.  PAGAMENTO  ADMINISTRATIVO  A  MENOR. 
SENTENÇA.  CONDENAÇÃO EM R$ 10.152,50.  RECURSO.  PRELIMINAR. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRÊNCIA. QUITAÇÃO - A QUITAÇÃO DIZ 
RESPEITO SOMENTE AO VALOR RECEBIDO, NÃO IMPEDE PROPOSITURA 
DE AÇÃO PARA COMPLEMENTAÇÃO. POSSIBILIDADE DE SE VINCULAR A 
INDENIZAÇÃO  AO  SALÁRIO  MÍNIMO.  CONSTITUCIONALIDADE 
(PRECEDENTE DO STF - RE 298211/MA - REL. MIN. EROS GRAU - J. EM 
02.02.2005).  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO  FIXADO  PELO  CNSP. 
INAPLICABILIDADE.HAVENDO  PAGAMENTO  PELA  SEGURADORA  A 
TITULO DE INVALIDEZ PERMANENTE, NÃO CABE DISCUTIR O GRAU DE 
INVALIDEZ, DEVENDO SER PAGA A INDENIZAÇÃO NO VALOR MÁXIMO. 
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

Sobrepõe-se  ainda  que,  no  trâmite  administrativo,  as 

seguradoras exigem diversos documentos que comprovem a existência do 

acidente e da seqüela permanente por ele produzida, o que de fato aconteceu, 

pois se não houvesse a prova do acidente e da invalidez permanente 

que justificasse a percepção do seguro obrigatório previsto pela lei 

6.194/74, a companhia de seguros recorrida sequer efetuaria qualquer 

tipo de pagamento já que, pela senda administrativa, declararia a não 

obrigatoriedade de promover a remuneração da apólice para aquele 

que não se enquadre nos termos da referida lei. 

Observe-se que a seguradora confessadamente alega que 

pagou  a  apólice  do  reclamante  com  base  nas  gradações  contidas  em 

resoluções  da  CNSP  e  SUSEPE,  após  constatação  pelo  corpo  médico 

administrativo da empresa. 

TODAVIA,  A  RÉ  APENAS  SE  LIMITA  A  REAFIRMAR  O 

PERCENTUAL  QUE  ENTENDE  INDENIZÁVEL,  SEM,  CONTUDO,  TRAZER  AOS 

AUTOS CÓPIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO, BEM COMO DOS DOCUMENTOS 

QUE O COMPUSERAM, PARA DAR O MÍNIMO DE ESPEQUE ÀS ALEGAÇÕES QUE 

TANTO DEFENDE, SOBRETUDO, QUANDO CONSTATADO QUE AO FAZER O TIPO 

DE DEFESA QUE PRODUZIU ACABOU POR ATRAIR PARA SI O ÔNUS DE PROVA. 
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Na realidade, o que aconteceu foi  o recebimento 

parcial  pelo  autor  de  um direito  que  a  lei  lhe  garante  a  obtenção 

integral, já que – reprise-se -  na lei do seguro obrigatório não se faz 

qualquer menção a graus de invalidez, conforme bem colocado pelas 

decisões acima transcritas.

A  toda  evidência,  o  reclamante  é  beneficiário  sofreu 

acidente que o deixou com seqüelas permanentes, apólice esta que deve ser 

complementada, uma vez que deveria ser paga de acordo com o teto previsto 

na legislação vigente na época do sinistro, ou seja, o 40 salários mínimos.

Portanto, todas as preliminares lançadas não passam de 

parcas argumentações desprovidas do mínimo de substrato jurídico e, dessa 

forma, devem ser energicamente refutadas.

2. DO MÉRITO.

DA ALEGAÇÃO DE QUITAÇÃO DADA PELO AUTOR.

Não  prospera  tal  defesa  meritória,  porquanto  se  funda  no 

argumento de que a ré já efetuou o pagamento da indenização relativa ao sinistro em 

questão,  por ter havido a quitação outorgada pelo beneficiário realizada por punho 

próprio. Explica-se:

Como bem relatado na inicial, o alcance da quitação outorgado 

pelo  beneficiário  não  opera  de  forma  geral  e  irrevogável,  abrangendo  apenas  o 

quantum discriminado na parte da indenização recebida.

É  evidente  que  tal  circunstância  não  desautoriza  o  direito 

potestativo de o autor perseguir, agora pela via judicial, a complementação da apólice 

do seguro que julga lhe ser devida, já que o recebimento de parte da indenização não 

induz  à  renúncia  ao  complemento.  Não  há  no  ordenamento  pátrio  legislação  que 

afiance tal tese defensiva.

De outra parte, não há o que se falar em transação ou quitação 

do  valor  do  Seguro  DPVAT  em  sede  administrativa,  haja  vista  que,  no  ato  do 

pagamento,  não  existe  qualquer  alusão  de  forma expressa a  tais  institutos.  Nesse 

sentido é pacífica a jurisprudência: 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
  
ACÓRDÃO: 110/2006 
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RECURSO INOMINADO (CÍVEL CAPITAL) 0040/2006
PROCESSO: 2006800040
REQUERENTE COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS

MARIA CARMEM ALVES DE ANDRADE
REQUERIDO JOSE ADELSON DE JESUS BALBINO
ADVOGADO IRINALDA CARNEIRO DE MENEZES
RELATOR: DRA. SUYENE BARRETO SEIXAS DE SANTANA

EMENTA
 
CONSTITUCIONAL E CIVIL. DPVAT. EVENTO INVALIDEZ PERMANENTE. QUITAÇÃO. QUANTIFICAÇÃO 
EM  SALÁRIO  MÍNIMO.  CONSTITUCIONALIDADE.  RESOLUÇÃO  DO  CNSP  CONTRÁRIA  À  LEI. 
INAPLICABILIDADE. PRINCÍPIO DA HIERARQUIA DAS NORMAS. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL.  1 -  A quitação é limitada ao valor recebido, não 
abrangendo o direito à percepção da indenização completa, cujo valor 
decorre de lei. 2 - Constitucionalidade da quantificação da indenização do seguro DPVAT ao 
valor  do  salário  mínimo.  Precedente  do  STF  (RE  298211/MA  -  Rel.  Min.  Eros  Grau  -  j.  Em 
02.02.2005) 3 - É inaplicável a Resolução do CNSP quando contrária à Lei. Precedentes do STJ 
(RESP 161185/SP;  RESP 153209/RS;  RESP 296675/SP)  4 -  A diferença pleiteada deve ser 
acrescida de juros contados a partir da data em que a seguradora foi constituída em 
mora para proceder ao pagamento da diferença pleiteada pela Recorrida, ou seja, a 
partir  de sua citação. Precedente do STJ.  (RESP 546392/MG) 5-  O termo inicial  da 
correção  monetária  não  foi  objeto  do  recurso,  mantendo  -  se  o  determinado  na 
decisão monocrática. Recurso conhecido e improvido. 

DA COMPETÊNCIA DO CNSP PARA BAIXAR INSTRUÇÕES E EXPEDIR CIRCULAR 

Não  cabe  a  aplicação  do  teto  estabelecido  na  Resolução  do 

CNSP e da SUSEPE, pois como se trata de espécie legislativa de hierarquia inferior, não 

pode prevalecer diante da Lei 6.194/74, que se encontra em pleno vigor e 

que não estabelece graus de variação de invalidez. Pensar de outra forma seria 

ferir de morte o critério da hierarquia das normas jurídicas. 

Gize-se que inobstante o acenado órgão seja responsável por 

fixar  as  diretrizes  e  normas  da  política  de  seguros  privados,  suas  resoluções  e 

circulares não têm a força de mitigar valores fixados por lei para os casos de 

indenização de morte e invalidez permanente rege-se pela Lei 6.194/74.

EMENTA:  AÇÃO DE COBRANÇA.  SEGURO OBRIGATÓRIO  (DPVAT).  INVALIDEZ 
PERMANENTE. IMPORTÂNCIA DEVIDA DE R$ 13.500,00 INDEPENDENTEMENTE 
DO  GRAU  DE  INVALIDEZ. REVELIA.  DIREITO  AO  RECEBIMENTO  DA  INDENIZAÇÃO. 
DESNECESSIDADE DE PROVA PERICIAL.  SÚMULA 14  DAS TURMAS RECURSAIS.  1.  Afastada  a 
alegação  de  incompetência  do  JEC  por  necessidade  de  realização  de  perícia,  porquanto 
absolutamente  desnecessária  tal  prova  quando  há  laudo  médico  atestando  a  deformidade, 
mormente em se considerando o seu local e extensão.  2. Não se pode graduar a invalidez 
permanente,  sendo  inviável  a  limitação  da  indenização  com  base  em  Resolução 
editada pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP). 3. Assegurado, portanto, 
o  direito  ao  recebimento  da  indenização  equivalente  à  R$  13.500,00.  Sentença 
confirmada por seus próprios fundamentos. Recurso improvido. (Recurso Cível Nº 
71001788207,  Primeira  Turma  Recursal  Cível,  Turmas  Recursais, 
Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em 30/10/2008).

DA IMPOSSIBILIDADE DE SE VINCULAR A INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO – 

DA ALEGAÇÃO DE ALTERAÇÃO DA LEI 11.482/07.
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Sobre este ponto,  deve-se levar em consideração que a lei 

11.482/07  é  de  constitucionalidade  questionável.  Tal  fato  se  dá  por  dois  grandes 

motivos, o primeiro é porque a referida lei é fruto da MP 340/06 que, ao seu tempo, já 

era considerada inconstitucional por diversos juízos deste país.

 Em  segundo  plano,  averigua-se  que  a  sobredita  norma 

representa um retrocesso legislativo, eis que fixa valores para pagamento das apólices, 

sem, contudo, prever a sua forma de reajuste.

A propósito, invoca-se recente decisão do Juizado Especial Cível 

de São Cristóvão Sergipe:

Primeiramente, entende esta Juíza que o valor da indenização a ser paga no caso decorrente do DPVAT 
corresponde a 40 salários mínimos, previsto pelo art. 3º da Lei. 6.194/74, pois a Lei 11.482/07, originária da 
Medida Provisória 340/2007, que reduziu a indenização do referido seguro para R$13.500,00 (treze mil e 
quinhentos reais) é inconstitucional.
Impõe-se observar que a edição de medida provisória deve ser utilizada pelo 
Presidente  da  República  em  casos  excepcionais  e  deve  obedecer  aos 
pressupostos de relevância e urgência, conforme se extrai do “caput” do art. 
62 da Constituição Federal.  No entanto, as modificações introduzidas pela 
Medida  Provisória  340/2007  vieram  apenas  reduzir  os  encargos  das 
Companhias Seguradoras, donde não se verifica a ocorrência dos requisitos 
retromencionados,  sendo, por  conseguinte,  formalmente inconstitucional  o 
art.8º da Lei 11.482/07, posto originário de Medida Provisória. 
(....)
Na primeira  Lei  (n°  6.194/74),  o  cálculo  do  seguro  era  com base  nos  40 
maiores  salários  mínimos  vigentes  à  época  da  liquidação  do  sinistro, 
enquanto que com a nova redação dada pela lei n° 11.482/07, o valor foi 
fixado em R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), valor este estático, 
com correção  a  incidir  a  partir  da  época  do  sinistro,  ficando  evidente  a 
desvantagem para o segurado com a adoção da nova lei quando do cálculo do 
valor final a ser recebido.
Destarte, flagrante a violação ao princípio do não retrocesso social onde para Canotilho “O núcleo essencial 
dos  direitos  sociais  já  realizado  e  efetivado  através  de  medidas  legislativas  deve  considerar-se 
constitucionalmente garantido, sendo inconstitucionais quaisquer medidas estaduais que, sem a criação de 
outros esquemas alternativos ou compensatórios, se traduzam na prática numa ‘anulação’, ‘revogação’ ou 
‘aniquilação’ pura e simples desse núcleo essencial.  A liberdade do legislador tem como limite o núcleo 
essencial  já  realizado”.  (  Canotilho,  Joaquim  José  Gomes.Constitucional  e  teoria  da  Constituição.3 
ed.Coimbra: [s.n]1998, p. 321. Dignidade da pessoa humana e direito fundamentais na Constituição Federal).
 A responsabilidade pela indenização do seguro DPVAT configura direito fundamental porque, de um lado 
corresponde ao princípio do solidarismo (artigo 3º, inciso I da Constituição Federal) e de outro, porque a 
referida indenização corresponde a direito individual homogêneo, o que o eleva à categoria constitucional 
(artigo 127 da CF c/c artigo 5º, X, da CF).
Importa salientar que o princípio do não-retrocesso social não deve ser visto como uma barreira para 
mudanças dos direitos fundamentais, mas o que se objetiva é a não adoção de medidas retrocessivas que 
atentem contra as conquistas já atingidas em termos de legislação.
Por conseguinte, é forçoso concluir como sendo mais justa a indenização de 
40 salários mínimos fixado pela Lei  6.194/74,  pois  é a que preserva mais 
eficazmente a dignidade da pessoa humana, garantia constitucional prevista 
no art. 1º, inciso III da Constituição Federal, sendo intolerável sua redução 
em prejuízo da sociedade, implicando, portanto, na inconstitucionalidade do 
art. 8º da Lei 11.482/2007. ( JECCRIM São Crsitóvão Sergipe, Juíza de Direito 
Etodéa Oliveira Teles Moura, Processo 200883520186 – publicado no DJ de 
16/10/2008).

DO VALOR PLEITEADO, DOS JUROS E CORREÇÃO E MONETÁRIA

Rua Pacatuba, nº 254, Ed. Paulo Figueiredo, sala 03, Bairro Centro – CEP 49.010-900 
Email: valério.deda@gmail.com 
TEL XXX 79 32112261/ 99953252                                                      
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O valor  pleiteado é devido e justo,  deduzindo-o pela  simples 

aplicação  da  norma  legal  ao  caso  concreto,  eis  que  conforme  relatado  em linhas 

pretéritas a verba indenitária já foi paga a título de invalidez, só que de acordo com as 

resoluções da SUSEPE e CNSP, tudo em contrariedade ao que determina a lei 6.194/74, 

como já afirmado no rebate às preliminares lançadas.

E M E N T A.Apelação Cível - Ação de Cobrança de Complementação de Seguro Obrigatório - 
Desnecessidade de realização de perícia médica para verificar o grau de invalidez do 
apelado  -  Comprovação  da  existência  da  invalidez  permanente  -  Pagamento 
administrativo parcial do Dpvat - Norma legal se sobrepõe à resolução e circulares 
expedidas pelo CNSP - Sentença mantida - Recurso conhecido e improvido - Decisão 
unânime.1. O sinistro que deu causa ao pagamento do seguro obrigatório ocorreu sob a égide 
da Lei nº 6.194/1974, devendo essa legislação ser aplicada ao caso em tela,  a qual prevê o 
pagamento de quarenta salários mínimos para os casos de morte e invalidez permanente;2. 
Desnecessária a verificação do grau de invalidez do recorrido para o 
pagamento desse patamar indenizatório caso tenha sido demonstrada 
a  existência  da  invalidez  do  requerente;3.  A  invalidez  restou 
devidamente demonstrada na hipótese dos autos,  haja vista que a 
própria apelante confirma sua existência em suas razões de apelação, 
bem como pelo  fato  de  ter  havido  o  pagamento  administrativo  do 
montante que a seguradora entendia adequado;4.  Muito  embora  o  aludido 
órgão seja responsável por fixar as diretrizes e normas da política de seguros privados, suas 
resoluções e circulares não tem a força de mitigar valores fixados por lei. É cediço que, nos 
casos de morte e invalidez permanente, o valor da indenização do seguro obrigatório rege-se 
pela Lei 6.194/74 alterada pela Lei 11.482/2007. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 5350/2008, 2ª VARA 
CIVEL DE LAGARTO, Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, Relator: DESA. MARIA 
APARECIDA SANTOS GAMA DA SILVA, Julgado em 21/10/2008).

Quanto  à  correção  e  juros  a  ser  adicionada  na  sentença,  é 

entendimento pacífico e uniforme em todo o judiciário brasileiro, devendo incidência da 

capitalização se dar a partir da citação válida e a correção monetária da data em que 

deveria ser efetivamente pago.

Ante ao exposto,  reitera os fatos,  fundamentos  e pedidos da 

inicial, em todos os seus termos, requerendo pronto julgamento da lide.

Nesses Termos

Pede e espera Deferimento.

Aracaju/SE,  23 de setembro de 2009.

Valério César de Azevedo Déda

OAB/SE 4316

Rua Pacatuba, nº 254, Ed. Paulo Figueiredo, sala 03, Bairro Centro – CEP 49.010-900 
Email: valério.deda@gmail.com 
TEL XXX 79 32112261/ 99953252                                                      
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  24/09/2009

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Considerando a juntada da réplica à contestação, faço conclusão dos autos para decisão.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  25/09/2009

 

MOVIMENTO:

  Devolução de Mandado ao Cartório

 

DESCRIÇÃO:

  Mandado de Citação Reclamação do JEC Audiência de Conciliação(MD00920)

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  28/09/2009

 

MOVIMENTO:

  Julgamento

 

DESCRIÇÃO:

  ante a evidência que a solução do litígio envolve questões que de fato exigirão extensiva e custosa dilação

probatória, o que não é compatível com o procedimento e princípios orientadores dos Juizados Especiais, como

dispõe os artigos 2° e 3° da lei n. ° 9099/95, acolho a preliminar argüida de incompetência deste Juízo em razão da

necessidade de produção de prova pericial, inadmissível neste procedimento especial.Vale destacar que ônus da

prova é regra de juízo e cabe ao Juiz proferir julgamento contrário àquele que tinha o ônus da prova e dele não

desincumbiu.Ante o exposto, com base no artigo 267, VI do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, sem

resolução do mérito 

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Sentença

Processo nº: 200988701739

Vistos e examinados estes autos de ação de indenização em que José Eliziário Souza Bezerra e
Companhia Excelsior de Seguros, reclamada.
Em pedido subscrito por advogado e apresentado ao Setor de Atendimento deste Fórum alegou o
reclamante ter sofrido, por ação da empresa reclamada, danos materiais. Requereu a condenação da
acionada ao pagamento de do complemento de seguro obrigatório (DPVAT), no valor de R$ 13.065,00. 
A empresa requerida foi regularmente citada. Em sessão de conciliação, constatou-se a impossibilidade de
composição da lide e disseram não haver mais prova a ser produzida. Razão pela qual, após a resposta
apresentada e com a manifestação do reclamante, vieram os autos conclusos para decisão.
É o relatório.
Antes de tratar do mérito da causa é importante observar a regularidade do feito, conduzido nos termos do
art. 13 da Lei n.° 9.099/95, pela ausência em seu trâmite de qualquer prejuízo às partes, garantidos os
princípios processuais constitucionais para todos, especialmente as regras contidas nos art. 5° e 6° da Lei
n.° 9.099/95 quanto a análise das provas. 
Cuida-se de ação através da qual o autor pretende a condenação da reclamada a pagar-lhe o valor de R$
13.065,00 (treze mil, sessenta e cinco reais) a título de complementação do seguro devido (DPVAT)
porque vítima de um acidente automobilístico ocorrido em 11 de abril de 2007, recebeu da empresa ré a
quantia de R$ 5.535,00 (cinco mil e quinhentos e trinta e cinco reais) quando deveria ter-lhe sido pago a
importância correspondente a quarenta salários mínimos.
Em sua contestação, preliminarmente, a reclamada argüiu a incompetência dos Juizados Especiais Cíveis
para apreciar o presente feito, pois Conforme se observa da exordial, a natureza do pedido é a invalidez
do Autor. O ponto controverso que motivou a lide é o grau dessa invalidez. Trata-se, portanto, de matéria
eminentemente técnica, carecedora da produção de prova pericial para ser dirimida.  No mérito disse
Certo é que o pedido constante na exordial é manifestamente improcedente, haja vista a transação
realizada em âmbito administrativo quanto ao valor da verba indenizatória oriunda do Seguro DPVAT,
não podendo a seu bel prazer pleitear suposta diferença indenizatória sem qualquer embasamento legal.
O reclamante ao manifestar-se sobre a contestação oferecida disse que a preliminar de incompetência do
juízo deve ser desconsiderada porque tal argumentação apresenta-se como inócua, eis que uma vez pago o
seguro a título de invalidez permanente pela senda administrativa, descabe este tipo de prova para
novamente atestá-la, bem como para comprovar o seu grau, porquanto a lei 6.194/74 não diferencia tipos
de invalidez permanente como quer fazer crê a seguradora ré. 
No mérito, o reclamante alegou que o valor pleiteado é devido e justo, deduzindo-o pela simples
aplicação da norma legal ao caso concreto, eis que conforme relatado em linhas pretéritas a verba
indenizatória já foi paga a título de invalidez, só que de acordo com as resoluções da SUSEPE e CNSP,
tudo em contrariedade ao que determina a lei 6.194/74.
Inicialmente, denego a preliminar argüida de carência de ação porque os documentos acostados provam a
relação jurídica comercial existente entre as partes.
Em relação a preliminar argüida de incompetência deste Juízo, vale ressaltar que, a complexidade
determinante da competência dos Juizados Especiais a que se refere o art. 3 ° da lei n.° 9099/95 diz
respeito a matéria de fato e não a matéria de direito. Recomenda a doutrina que o Juiz antes de decidir a
respeito colha as provas disponíveis.
No caso em tela, afere-se o grau de complexidade probatória que envolve o feito, pois se faz necessária a
perícia médica para definir o grau da lesão sofrida pelo requerente e seu conseqüente enquadramento
legal, como exigido pelo art. 5º,§ 5º, da Lei nº 6.194/74. 
Portanto, ante a evidência que a solução do litígio envolve questões que de fato exigirão extensiva e
custosa dilação probatória, o que não é compatível com o procedimento e princípios orientadores dos
Juizados Especiais, como dispõe os artigos 2° e 3° da lei n. ° 9099/95, acolho a preliminar argüida de
incompetência deste Juízo em razão da necessidade de produção de prova pericial, inadmissível neste
procedimento especial.
Vale destacar que ônus da prova é regra de juízo e cabe ao Juiz proferir julgamento contrário àquele que
tinha o ônus da prova e dele não desincumbiu.
Ante o exposto, com base no artigo 267, VI do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, sem
resolução do mérito e determino:
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Publicar. Registrar. Intimar.
Transitada em julgado a presente Sentença, certificar e arquivar. 
Nossa Senhora do Socorro, 28 de setembro de 2009.

Salvador Melo Gonzalez
Juiz de Direito
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  06/10/2009

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Mandado de CITACAO RECLAMACAO DO JEC AUDIENCIA DE CONCILIACAO do(a) REU SEGURADORA LIDER

foi cumprido e alcançado o objetivo

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  09/10/2009

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Petição de Recurso Inominado realizada pelo Advogado VALÉRIO CÉSAR DE AZEVEDO DÉDA

(4316##SE)

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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EXCELENTÍSSIMO (A) SR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DO 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E 
DA COMARCA DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, ESTADO DE SERGIPE. 

REF. aos autos do processo: 200988701739

JOSÉ  ELIZIÁRIO  SOUZA BEZERRA, já  identificado  nos  autos  do 

processo em epígrafe, no qual litiga contra SEGURADORA LÍDER, não se conformando com 

a sentença prolatada por este juízo que extinguiu o processo sem julgamento de mérito com 

base no artigo 51, inciso II, da Lei 9.099/95 c/c artigo 10 § 4º e artigo 37 da Resolução nº 

002/05 do Tribunal de Justiça de Sergipe, vem, por meio de seus legítimos procuradores, à 

ilustre presença de V. Exa., interpor RECURSO INOMINADO, com arrimo no artigo 41 da lei 

9.099/95, requerendo o processamento deste e sua conseqüente remessa à Egrégia Turma 

Recursal  do  Interior,  que  conhecendo  do  mesmo a  ele  haverá  de  dar  provimento  para 

restabelecimento da justiça.

Em  tempo,  informa  o  reentrante  que  deixa  de  efetuar  o 

preparo do presente recurso, em face da sua condição de pobreza já informada na 

inicial. 

Eis os termos em que, respeitosamente, aguarda deferimento.

Aracaju, 07 DE OUTUBRO de 2009.

Valério César de Azevedo Déda.

Adv. OAB/SE 4316.

Página 1 de 9
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Egrégia Turma Recursal,

Conspícuos Julgadores,

O provimento do presente recurso é um imperativo dos fatos e do 

direito, eis que a decisão recorrida não fez a necessária justiça, face ao conteúdo fático e 

processual constante dos autos. Justifica-se:

O recorrente  ingressou  com  Ação  de  Cobrança  Securitária, 

objetivando o pagamento da complementação da apólice do Seguro Obrigatório DPVAT, a 

título de invalidez permanente, sinistro este parcialmente adimplido pela seguradora 

recorrida.

Para  tanto,  o  recorrente  juntou  com  a  peça  de  ingresso  toda 

documentação hábil a provar a existência do acidente ocorrido, os danos dele decorrentes e, 

por  último,  a  comprovação  de  que perseguiu  a  referida  apólice  pela  via  administrativa, 

quando então recebeu a PARCIALIDADE da quantia referente ao seguro de invalidez 

permanente que, gize-se, é o único previsto na legislação para estes casos.

Em sua peça de resistência,  a recorrida rebateu a competência do 

juizado para contemplar a causa, bem como alegou que pagou o sinistro de acordo com o 

grau  de  invalidez  suportado  pelo  autor,  o  qual  foi  definido  em  conformidade  com  as 

resoluções da CNSP E SUSEP que regulam os tetos indenizáveis para cada caso, de maneira 

que entende como justo o valor pago ao recorrente. 

Ao  apreciar  a  demanda,  o  juízo  a  quo concluiu  que  a  mesma  é 

complexa, em virtude da necessidade de dilação probatória para apurar o grau de invalidez 

do beneficiário/ requerente, o qual somente pode ser aferido por meio de perícia, meio de 

prova  este  que  seria  incompatível  com  os  procedimentos  e  princípios  norteadores  dos 

Juizados Especiais.

 

Destarte, o juízo primevo acolheu a preliminar de incompetência dos 

Juizados  Especiais,  levantada  pela  seguradora  ré  em sua  peça  defensiva,  em razão  da 

alegada necessidade de produção de prova pericial para apurar o grau de invalidez.

Entretanto,  tal  posicionamento  não  pode  e  não  deve  prevalecer. 

Página 2 de 9
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Explica-se:

Inicialmente, cumpre elucidar que a seguradora ré já pagou a apólice 

a título de invalidez permanente, fato este claramente constatado no documento que atesta 

a liquidação parcial da apólice do sinistro de invalidez, residente nos autos. Vale ressaltar 

que  tal  instrumento  não  foi  sequer  impugnado  pelo  recorrido  que,  inclusive,  admitiu  o 

pagamento da apólice no valor já mencionado, só que em percentual que julga devido.

Diante  de  tais  fatos,  verifica-se  que  a  recorrente  já  enfrentou  um 

procedimento administrativo, onde foram atendidas todas as exigências determinadas pela a 

lei 6.194/ 74 (e suas alterações, inclusive da própria lei 11.482/07), entre as quais, a 

apresentação de toda a documentação necessária ao recebimento do seguro, episódio este 

que veio a acontecer, só que baseado em parâmetros delineados pelas resoluções e tabelas 

emitidas pela CNSP e não de acordo com o que determina a lei  estipuladora do seguro 

obrigatório, a qual, reprise-se, não diferencia graus de invalidez permanente.

Na  verdade,  o  que  o  recorrente  persegue  é  a  pagamento  da 

complementação do seguro obrigatório a título de invalidez permanente,  eis que a lei 

6.194/74 e suas alterações não prevêem o adimplemento de tal apólice por meio 

de gradações ou percentuais que justifiquem um pagamento parcial do direito a 

qualquer tipo de garantia nelas previsto.   

A propósito, sobre a desnecessidade de perícia para se apurar o grau 

de  invalidez,  quando  já  houve  o  pagamento  pela  senda  administrativa  e,  por  via  de 

conseqüência,  o reconhecimento da existência  da deformidade permanente,  colaciona-se 

recentes decisões de Turmas Recursais do TJRS e do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, 

clamando-se pela atenção dos pontos em destaque.

SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE.  PAGAMENTO PARCIAL, PORTANTO 
ADMITIDA A INVALIDEZ. VALIDADE DA QUITAÇÃO. NECESSIDADE DE PERÍCIA. COMPETÊNCIA 
DO CNSP. SALÁRIO MÍNIMO - ART. 7º, INC. IV, DA CF.
I. O recibo de quitação auferido pelos beneficiários do seguro não veda a cobrança judicial da 
diferença decorrente do pagamento em quantia inferior a devida.
II.  Já houve o pagamento de parte da indenização buscada e não é questionada a 
existência ou não da invalidez alegada pelo autor. Portanto, como a lei não faz 
diferenciação com graus de invalidez, não cabe exigir prova pericial, sendo que a 
invalidez alegada já foi admitida pela própria demandada quando pagou parte do 
valor devido. 
III.  A  Lei  nº  6.194/74,  alterada  pela  Lei  nº  8.441/92,  e  a  M.P  nº  340, 
posteriormente transformada na lei 11.482/07, são os únicos textos legais que 
conferem  competência  para  fixação  dos  valores  das  indenizações  do  seguro 
obrigatório, não havendo autorização legal que legitime as Resoluções do CNSP ou 
de qualquer outro órgão do Sistema Nacional de Seguros Privados para fixar ou 
alterar  os valores  indenizatórios cobertos pelo seguro obrigatório  sobre danos 
pessoais causados por veículos automotores.
IV. A APLICAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO NÃO OCORRE COMO FATOR DE REAJUSTE, MAS COMO 
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MERO REFERENCIAL,  NÃO EXISTINDO OFENSA AO DISPOSTO NO ART.  7º,  INC.  IV,  DA CF. 
RECURSO  IMPROVIDO.  (Processo  nº  71001669019  -  DJ  3860  09/06/08,  PUBLIC 
CONSIDERADA EM 10/06/08-40).

AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. ACIDENTE DE TRÂNSITO. INVALIDEZ 
PERMANENTE.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  14  DAS  TURMAS  RECURSAIS.  REVISADA  EM 
24.04.2008 O autor juntou aos autos todos os documentos necessários à acolhida 
de  sua  pretensão  e,  de  qualquer  forma,  sua  invalidez  permanente  já  foi 
reconhecida pela seguradora quando do pagamento parcial. Desnecessária perícia 
para apurar o grau de invalidez do autor, sendo competente para o julgamento o 
Juizado Especial  Cível.  Nos  termos  da  Súmula  14 das  Turmas  Recursais,  é  legítima a 
vinculação do seguro DPVAT ao salário mínimo. Para os sinistros ocorridos antes da vigência 
da medida provisória 340, a Lei n° 6.194/74, alterada pela Lei n° 8.441/92 é a única fonte 
legal apta e competente para fixar os valores das indenizações, não cabendo ao CNSP ou a 
qualquer  outro  órgão  fixar  ou  alterar  os  valores  indenizatórios  cobertos  pelo  seguro 
obrigatório, cuja finalidade é cobrir os danos pessoais causados por veículos automotores. 
SENTENÇA  MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  NEGARAM  PROVIMENTO  AO 
RECURSO. (Recurso Cível Nº 71001645423, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, 
Relator: Leo Pietrowski, Julgado em 02/07/2008).

EMENTA:  AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). INVALIDEZ PERMANENTE. 
IMPORTÂNCIA DEVIDA DE R$ 13.500,00 INDEPENDENTEMENTE DO  GRAU DE INVALIDEZ. 
REVELIA.  DIREITO  AO  RECEBIMENTO  DA  INDENIZAÇÃO.  DESNECESSIDADE  DE  PROVA 
PERICIAL. SÚMULA 14 DAS TURMAS RECURSAIS. 1. Afastada a alegação de incompetência do 
JEC por necessidade de realização de perícia, porquanto absolutamente desnecessária tal 
prova quando há laudo médico atestando a deformidade, mormente em se considerando o 
seu local e extensão. 2. Não se pode graduar a invalidez permanente, sendo inviável 
a limitação da indenização com base em Resolução editada pelo Conselho Nacional 
de Seguros Privados (CNSP). 3. Assegurado, portanto, o direito ao recebimento da 
indenização equivalente à R$ 13.500,00. Sentença confirmada por seus próprios 
fundamentos. Recurso improvido. (Recurso Cível Nº 71001788207, Primeira Turma 
Recursal  Cível,  Turmas Recursais, Relator:  Ricardo Torres Hermann, Julgado em 
30/10/2008).

EMENTA:  SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). INVALIDEZ PERMANENTE. IMPORTÂNCIA DEVIDA 
EQUIVALENTE  A  QUARENTA  SALÁRIOS  MÍNIMOS  INDEPENDENTEMENTE  DO  GRAU  DE 
INVALIDEZ.  DIREITO  AO  RECEBIMENTO  DA  INDENIZAÇÃO.  DESNECESSIDADE  DE  PROVA 
PERICIAL. INAPLICABILIDADE DA MP Nº 340 AOS SINISTROS ANTERIORES A SUA VIGÊNCIA. 
CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS  LEGAIS  INCIDEM,  RESPECTIVAMENTE,  DA  DATA  DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO E DA CITAÇÃO. SÚMULA 14 DAS TURMAS RECURSAIS 1. Afastada a 
alegação  de  necessidade  de  perícia  técnica,  porquanto  absolutamente  desnecessária  tal 
prova quando há laudo médico comprovando a existência da invalidez permanente. 2. Não 
se pode graduar a invalidez permanente, sendo inviável  a limitação da indenização com 
base em Resolução editada pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP). 3. Devido o 
pagamento integral da indenização, ou seja, quarenta salários mínimos vigentes à época do 
ajuizamento da ação. 4. Conforme a nova redação da Súmula 14 das Turmas Recursais a 
correção  monetária  e  os  juros  devem  incidir,  respectivamente,  a  contar  da  data  do 
ajuizamento da ação e da data da citação. Recurso da ré improvido e da autora provido. 
(Recurso Cível Nº 71001782879, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, 
Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em 30/10/2008).

E M E N T A.Apelação Cível - Ação de Cobrança de Complementação de Seguro Obrigatório - 
Desnecessidade de realização de perícia médica para verificar o grau de invalidez 
do apelado - Comprovação da existência da invalidez permanente - Pagamento 
administrativo parcial do Dpvat - Norma legal se sobrepõe à resolução e circulares 
expedidas  pelo  CNSP  -  Sentença  mantida  -  Recurso  conhecido  e  improvido  - 
Decisão unânime.1. O sinistro que deu causa ao pagamento do seguro obrigatório ocorreu 
sob a égide da Lei nº 6.194/1974, devendo essa legislação ser aplicada ao caso em tela, a 
qual prevê o pagamento de quarenta salários mínimos para os casos de morte e invalidez 
permanente;2.  Desnecessária  a  verificação  do  grau  de  invalidez  do  recorrido  para  o 
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pagamento  desse  patamar  indenizatório  caso  tenha  sido  demonstrada  a  existência  da 
invalidez do requerente;3.  A invalidez restou devidamente demonstrada na hipótese dos 
autos,  haja  vista  que  a  própria  apelante  confirma  sua  existência  em  suas  razões  de 
apelação, bem como pelo fato de ter havido o pagamento administrativo do montante que a 
seguradora entendia adequado;4. Muito embora o aludido órgão seja responsável por fixar 
as diretrizes e normas da política de seguros privados, suas resoluções e circulares não tem 
a força de mitigar valores fixados por lei.  É cediço que, nos casos de morte e invalidez 
permanente, o valor da indenização do seguro obrigatório rege-se pela Lei 6.194/74 alterada 
pela Lei 11.482/2007. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 5350/2008, 2ª VARA CIVEL DE LAGARTO, 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Sergipe,  Relator:  DESA.  MARIA  APARECIDA 
SANTOS GAMA DA SILVA, Julgado em 21/10/2008).

Outrossim, ressalta-se que o valor informado na inicial, comprovado 

por meio de documentos e não contestado pela recorrida, refere-se à parcela da quitação de 

seguro  obrigatório  indicativo  à  invalidez  imutável,  presumindo-se,  portanto,  que  a 

seguradora ré já reconheceu o direito subjetivo do recorrente ao recebimento do 

prêmio, de maneira que a existência ou não da invalidez alegada, o seu grau e, até 

mesmo, do próprio sinistro, apresenta-se como uma matéria já superada. 

A  propósito,  invocam-se  recentes  decisões  desta  Turma  Recursal 

sobre o tema ora levantado:

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
  
ACÓRDÃO: 400/2008 
RECURSO INOMINADO (CRIME 
CAPITAL/CÍVEL E CRIME INT.)

0139/2008

PROCESSO: 2008900384
RECORRENTE ADRIANA DE JESUS

DAVI DOS SANTOS OLIVEIRA
RECORRIDO SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADO ISMAR FRANCISCO RAMOS FILHO
RELATOR: DRA. MARIA ANGÉLICA FRANÇA SOUZA
 EMENTA
 
RECURSO  INOMINADO.  SEGURO  DPVAT.  COMPLEMENTAÇÃO  DO  VALOR  JÁ  PAGO. 
CONDENAÇÃO  EM  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  POSSIBILIDADE.  CRITÉRIO  LEGAL  E  ESPECÍFICO 
DESSA  NATUREZA  DE  COBERTURA.  DESNECESSIDADE  DE  PRODUÇÃO  DE  PROVA 
PERICIAL  ANTE  O  RECONHECIMENTO  POR  PARTE  DA  SEGURADORA  QUANTO  À 
INVALIDEZ  PERMANENTE  DA  RECORRENTE.  PROVAS  SUFICIENTES  NOS  AUTOS. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. Tratando-se de pedido de complementação de valor do 
prêmio pago a menor,  e havendo nos autos o reconhecimento por parte da seguradora 
quanto à invalidez permanente da recorrente, admitindo que a ela foi pago o valor máximo 
destinado às vítimas com invalidez permanente, desnecessário se faz produzir-se qualquer 
outra prova pericial. A fixação do valor da cobertura pelo art. 3º, em suas alíneas, da Lei n. 
6.194/74, em salários mínimos não afronta a legislação infraconstitucional e nem a própria 
Constituição Federal, pois não se está a utilizar o salário mínimo como correção monetária, 
mas mero critério indenizatório. 
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            TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

 
 

ACÓRDÃO:

112/2009 

RECURSO INOMINADO (CRIME CAPITAL/CÍVEL E CRIME INT.)
0084/2009

PROCESSO:
2009900185

RECORRENTE
COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS

RENATA VIEIRA MENEZES DE CARVALHO

RECORRIDO
MARLENE BARRETO SANTOS

ADVOGADO
VALÉRIO CÉSAR DE AZEVEDO DÉDA

RELATOR:
DR. DIÓGENES BARRETO

 

EMENTA

 

DPVAT.  AÇÃO DE  COMPLEMENTAÇÃO DE  INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 
INVALIDEZ  PERMANENTE.  PAGAMENTO  ADMINISTRATIVO  A  MENOR. 
SENTENÇA.  CONDENAÇÃO EM R$  10.152,50.  RECURSO.  PRELIMINAR. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRÊNCIA. QUITAÇÃO - A QUITAÇÃO DIZ 
RESPEITO SOMENTE AO VALOR RECEBIDO, NÃO IMPEDE PROPOSITURA 
DE AÇÃO PARA COMPLEMENTAÇÃO. POSSIBILIDADE DE SE VINCULAR A 
INDENIZAÇÃO  AO  SALÁRIO  MÍNIMO.  CONSTITUCIONALIDADE 
(PRECEDENTE DO STF - RE 298211/MA - REL. MIN. EROS GRAU - J. EM 
02.02.2005).  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO  FIXADO  PELO  CNSP. 
INAPLICABILIDADE.HAVENDO PAGAMENTO PELA SEGURADORA A TITULO 
DE  INVALIDEZ  PERMANENTE,  NÃO  CABE  DISCUTIR  O  GRAU  DE 
INVALIDEZ, DEVENDO SER PAGA A INDENIZAÇÃO NO VALOR MÁXIMO. 
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
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O  posicionamento  acima  citado,  repete-se  nos  acórdãos  de  nº 

663/2009; 667/2009 e 661/2009, todos publicados no diário da justiça em 03 de julho de 

2009.

Sobrepõe-se  ainda  que,  no  trâmite  administrativo,  as  seguradoras 

exigem  diversos  documentos que  comprovem a  existência  do  acidente  e  da  seqüela 

permanente por ele produzida, o que de fato aconteceu, pois se não houvesse prova do 

acidente  e  da  invalidez  permanente  que  justificasse  a  percepção  do  seguro 

obrigatório previsto pela lei 6.194/74, a companhia de seguros recorrida sequer 

efetuaria  qualquer  tipo  de  pagamento  já  que,  pela  senda  administrativa, 

declararia  a  não  obrigatoriedade de  promover  a  remuneração  da apólice  para 

aquele que não se enquadre nos termos da referida lei. 

Reforçando a idéia da desnecessidade de prova técnica para 

apurar o grau de invalidez permanente, quando a apólice já foi a este título, traz-

se ao cotejo recente decisão da Turma Recursal do Interior do Estado de Sergipe, 

da lavra do Dr. Gilson Felix dos Santos, quando integra ao voto posicionamento do 

JECCrim de São Cristóvão:

“Inicialmente,  no  que  se  refere  à  alegada  incompetência 

deste juízo em razão da necessidade de prova pericial, esta não deve prosperar, 

pois, inexiste a necessidade de perícia para apurar a invalidez ou mesmo o seu 

grau, estando consolidado o entendimento no sentido de que, havendo invalidez, 

desimporta se em grau máximo o mínimo, é devida a indenização no patamar de 

40 (Quarenta) salários mínimos. No caso dos autos, a própria requerida efetuou o 

pagamento,  mesmo  que  a  menor,  face  na  seara  administrativa  ter  restado 

comprovada invalidez permanente. (Ac. 1122/2008, Proc. 2008901184 Rel. Gilson 

Felix dos Santos, pub no DJ 16/12/2008)” (Grifou-se)  

Observe-se  que,  considerando  a  divisão  do  encargo  probatório  no 

processo,  a  seguradora  confessadamente  alega  que  pagou  a  apólice  de  invalidez 

permanente para reclamante, procedendo  com base nas gradações contidas em resoluções 

da CNSP e SUSEPE, após constatação pelo corpo médico administrativo da empresa. 

Todavia,  a recorrida apenas se limita a reafirmar o percentual  que 

entende indenizável, sem, contudo, trazer aos autos cópia do processo administrativo, bem 

como  dos  documentos  que  o  compuseram,  tudo,  para  dar  o  mínimo  de  espeque  às 

alegações que tanto acastela. Sobre este ponto, mais uma vez se traz recente decisão desta 

Turma recursal:
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“A experiência forense nessas ações orienta-nos a não hesitar sobre a 

invalidez do recorrido, uma vez que as administradoras de seguros exigem um amontoado 

de documentos para conceder indenização seja a qualquer título e, in casu, há pagamento 

parcial da indenização por parte da seguradora a título de invalidez. (Ac. 1122/2008, Proc. 

2008901184 Rel. Gilson Felix dos Santos, pub no DJ 16/12/2008)”

No  que  pertine  a  tais  alegações,  igualmente  se  conclui  que,  ao 

produzir este tipo de defesa, a recorrida acabou atraindo para si o ônus de prova e, a toda 

prova, dele não se desincumbiu satisfatoriamente, posto que sequer juntou qualquer tipo de 

documento, que comprovasse os fatos que apresentou. 

Ademais,  acrescente-se  que  a  posição  processual  da  recorrida  é 

muito  superior  que  a  do  recorrente,  de  modo que esta  última teria,  em tese,  todos  os 

mecanismos para contrariar, comprovadamente, o pleito autoral. 

Em suma, o que na realidade  aconteceu foi  o recebimento parcial 

pelo autor/ recorrente de um direito que a lei lhe garante a obtenção integral, pois na lei do 

seguro obrigatório ( e suas alterações) não se faz qualquer menção a graus de invalidez, 

conforme bem colocado pelas decisões acima transcritas. 

Portanto, à luz do panorama fático e jurídico apresentado, bem como 

fulcrado  nos  entendimentos  jurisprudências  ora  invocados,  bem  como  considerando  o 

conjunto probatório residente nos autos, tem-se que não pode subsistir o entendimento do 

juízo  a quo,  especialmente, quando se averigua que a própria recorrida já reconheceu o 

acidente,  bem  como  pagou  a  apólice  relativa  à  invalidez  permanente,  entretanto, 

obedecendo as resoluções da CNSP,  e não de acordo com o que estipula a lei do seguro 

obrigatório que é hierarquicamente superior e merece ser respeitada.

 Note-se que a partir de simples leitura da inicial, bem do cotejo dos 

documentos  que  a  acompanham,  atesta-se  que  a  mesma  tem  aptidão  de  provocar 

manifestação do estado-juiz, rumo a uma decisão meritória, eis que além de preencher os 

requisitos dos artigos 14 da lei 9.099/95 e 282 do CPC, igualmente ostenta os requisitos de 

propensão,  porquanto  estadeia  pedido  e  causa  de  pedir,  da  narração  dos  fatos  decorre  

conclusão lógica, os pedidos são juridicamente possíveis, bem  como são compatíveis entre 

si.

Assim,  tendo em vista os argumentos acima expostos,  tem-se que 

não pode subsistir a sentença objurgada, de modo que urge a reapreciação da matéria com 

base no contexto trazido por este recurso, com fim de reformar a decisão recorrida, dando-se 
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provimento ao presente arrazoado, o que se pede como medida de direito e de justiça.

Em tempo, pugna o recorrente pela citação da seguradora recorrida 

para apresentar contra-razões e, por conseguinte, a aplicação do artigo 515, § 3º do CPC, já 

que a matéria levantada na inicial versa sobre questão exclusivamente de direito, já reside 

nos  autos  peça  de  defesa  apresentada  pela  recorrida,  bem como  a  causa  se  encontra 

suficientemente amadurecida para julgamento imediato.

Aracaju, 07 DE OUTUBRO de 2009

Valério César de Azevedo Déda.

Adv. OAB/SE 4316.

Página 9 de 9
RUA PACATUBA, Nº 254, SALA 03, CENTRO. TEL 3211-6418

p. 93



Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  13/10/2009

 

MOVIMENTO:

  Ato Ordinatório

 

DESCRIÇÃO:

  Tendo sido a parte reclamante intimada da Sentença prolatada nos autos virtuais, conforme Lei nº11.419/2006,

através de disponibilização da publicação no Diário da Justiça do dia 29/09/2009, com juntada de Recurso em

09/10/2009, informando que deixa de efetuar o preparo em face da condição de pobreza do acionante, com base no

parágrafo 2º do art. 42 da Lei 9.099/95, gero expediente para publicação no Diário da Justiça para intimar a parte

reclamada/recorrida a fim de que se manifeste, no prazo de dez dias, acerca da peça atravessada.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  26/10/2009

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Petição de Contra-razões realizada pelo Advogado KELLY CHRYSTIAN SILVA SANTANA (2592##SE)

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados
João Barbosa
Henrique A. F. Motta
Fabio João Soito
Pedro H. B. Sousa
João Paulo Martins
Kendra Barreto

Joselaine Maura Figueiredo
Marcelo Côco
Juliana Sampaio
Cristiane Oliveira
Suchilla Tenorio
Fernando Barbosa

Pedro Andrade
Flávia Nonato
Rafael Bandeira
Simone Nakasato
Lanessa Nascimento
Carlos Oliveira

Paula Pinheiro
Osmar Aquino
Cecília Ribeiro Chequer

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA 
COMARCA DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO / SE

Processo n.º 200988701739

                          SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO 
SEGURO DPVAT S.A., empresa seguradora já qualificada nos autos, 
por  meio  de  seus  advogados  que  esta  subscrevem,  vem  mui 
respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO 
DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT  promovida por  JOSE ELIZARIO SOUZA 
BEZERRA,  vem,  mui, respeitosamente  à  presença  de  V.Exa., 
apresentar suas  CONTRA-RAZÕES AO RECURSO INOMINADO,  o que faz 
consubstanciado  nas  razões  anexas,  requerendo  seu  regular 
processamento e ulterior envio a Egrégia Turma Recursal deste 
Estado.

Neste Termos,
Pede Deferimento.

Nossa Senhora do Socorro, 26 de Outubro de 2009.
.

João Barbosa Henrique A F Motta Fabio João Soito
OAB/PE 4.246 OAB/RJ 113.815 OAB/RJ 114.089

               Kelly Chrystian Silva Santana
                       OAB/SE 2.592
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PROCESSO ORIGINÁRIO DO 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO / SE

PROCESSO N.º 2009.887.017-39

RECORRENTE : JOSE ELIZARIO SOUZA BEZERRA 

RECORRIDO  : SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT 
S.A.

CONTRA-RAZÕES DE RECURSO INOMINADO

ÍNCLITOS JULGADORES !

DA PRETENSÃO DO RECORRENTE

Alega o Recorrente em sua peça vestibular que em  10/04/2007, 
foi vítima de acidente automobilístico, restando supostamente 
inválido permanente, sem contudo fazer provas.

O ora Recorrente entende estar 100% inválido, razão pela qual 
acredita fazer jus ao recebimento da diferença da indenização 
para que cheque ao montante de 40 (quarenta) salários mínimos.

Alega ter a ora Recorrida pago valor inferior ao estipulado em 
Lei, esquecendo-se que de acordo com o grau da lesão é que se 
calcula a indenização, não sendo o valor para invalidez fixo 
como para os casos de morte.

Em  momento  algum  a  ora  Recorrida  afirma  não  estar  o  ora 
Recorrente inválido, somente ressalta que o valor pago é de 
acordo com o grau da lesão sofrida.

Se o legislador se deu ao trabalho de especificar em Lei que o 
valor da indenização é de ATÉ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos 
reais), não podem os Nobres Magistrados entender que todos os 
casos de invalidez são indenizáveis em sua totalidade.

Desta forma, foi efetuado corretamente pela Empresa Seguradora 
AMERICA  LIFE  CIA  DE  SEGUROS  S/A,  pagamento  no  valor  de  R$ 
5.535,00(Cinco  mil  e  quinhentos  trinta  cinco  Reais)em 
11/12/2008 de acordo com a Lei nº 11.482/07 vigente a época da 
quitação.
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Não seria justo ser pago o mesmo valor para quem perdeu ambas 
as pernas e para quem perdeu um dedo. De acordo com o Princípio 
da Igualdade, os desiguais devem ser tratados de forma desigual 
para ser ter justiça.

Apenas ressalta a Recorrida que não há prova nos autos de que a 
invalidez seja no percentual de 100%, já que não há laudo do 
IML quantificando as lesões sofridas. Sem tal prova, não há 
como ser pago o valor máximo.

Inconformada com a sentença, o Recorrente apresentou Recurso 
Inominado para que seja reformada a decisão proferida.

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA APRECIAR 
MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA.

Conforme  se  observa  da  exordial,  a  natureza  do  pedido  é  a 
invalidez do Autor. O ponto controverso que motivou a lide é o 
grau  dessa  invalidez.  Trata-se,  portanto,  de  matéria 
eminentemente técnica, carecedora da produção de prova pericial 
para  ser  dirimida.  Daí  emerge  a  incompetência  dos  Juizados 
Especiais Cíveis para apreciar esta questão.

Com  efeito,  todos  os  doutrinadores  que  cuidam  da  lei  nº 
9.099/95  preocupam-se  em  defender  que,  como  causas  de  menor 
complexidade,  devem  ser  entendidas  aquelas  que  não  exigem  a 
realização  de  prova  pericial.  Nesse  sentido,  cabem  ser 
destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros de 
Carvalho Silva, assim:

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova 
pericial que venha a esclarecer a respeito da 
origem, da causa, da natureza e da extensão do 
dano. E a prova desse tipo é incompatível com o 
espírito  norteador  dos  Juizados  Especiais 
Cíveis” (trecho grifado). (In “Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis Anotada” – pág. 9 – Ed. Saraiva 
- 1999). 

Resta evidente que a sede judicial apropriada para a Autora 
pleitear  seu  suposto  direito  à  verba  indenitária  oriunda  do 
Seguro DPVAT, é uma das Varas Cíveis da Justiça Comum, onde a 
reclamada pode defender-se tecnicamente, formulando quesitos e 
nomeando assistente técnico.

Cumpre destacar que o Autor tenta induzir o Ilustre Julgador a 
erro e a ora Contestante, ao afirmar que se encontra TOTAL e 
permanentemente inválido.
Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional Princípio do 
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Contraditório e do Amplo Direito de Defesa.
Em  decorrência,  a  Ré  requer  que  Vossa  Excelência  digne-se 
determinar a extinção do processo, sem julgamento do mérito, na 
forma do artigo 51, II, da lei nº. 9.099/95.

EXTINÇÃO DO FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - QUITAÇÃO OUTORGADA 
DE PRÓPRIO PUNHO – TRANSAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA

É incontroverso na presente demanda que a parte Autoral recebeu 
efetivamente  na  esfera  administrativa  o  pagamento  da 
indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, referente ao 
sinistro em tela.

É  usual  quando  do  pagamento  da  indenização  em  âmbito 
administrativo,  que  o  beneficiário  da  verba  indenizatória 
assine documento de quitação, onde se lê que:

“...com o pagamento efetuado dou, plena, rasa, 
geral, irrevogável e irretratável quitação para 
mais  nada  reclamar  quanto  ao  sinistro 
noticiado.”

Com o procedimento adotado quando do pagamento da indenização, 
temos caracterizado o ato jurídico perfeito e acabado, dando-se 
quitação  geral  e  irrestrita  a  Seguradora  reguladora  do 
sinistro.

É de corrente sabença que para que fossem afastados os efeitos 
da quitação, a parte Autoral deveria desconstituí-la através da 
propositura da correspondente ação anulatória, discorrendo os 
fatos  e  fundamentos  jurídicos  para  inquinar  a  quitação 
outorgada de próprio punho pela beneficiária, por suposto vício 
de consentimento, dolo ou coação, o que de fato não ocorreu, em 
perfeita  consonância  com  o  artigo  849  da  Lei  10.406/02, 
denominado Novo Código Civil, que estabelece, in verbis:

“Art. 849. A transação só se anula por dolo, 
coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou 
coisa controversa.”

Ademais, as nulidades a que se refere o art. 171 do Novo Código 
Civil não têm efeito antes de declaradas por sentença e não se 
pronunciam  de  ofício  (conforme  art.  168  do  mesmo  Códex), 
somente podendo ser alegadas por aqueles que a aproveitam, e 
estando  sujeita  a  manifestação  do  Juízo  a  um  requerimento 
prévio e expresso dos eventuais interessados. 

Não  obstante,  a  parte  Autoral  não  formulou  pedido  algum  de 
anulação do ato jurídico liberatório, cuja validade é PRESUMIDA 
e somente poderia ser desconstituída por SENTENÇA!!!
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E de mais a mais, não podendo o M.M. Juízo decidir a causa de 
maneira  diversa  da  requerida  pela  parte  Autoral  conforme 
estabelece o artigo 460 da Lei Adjetiva Civil, temos que o ato 
jurídico liberatório da obrigação deve ser, por conseguinte, 
tido  como  inteiramente  válido,  o  que  conduz  à  total 
improcedência dos pedidos.

Restando  a  quitação  válida  em  todos  os  seus  termos,  os 
devedores estão exonerados de toda e qualquer responsabilidade 
pela obrigação contraída pelas partes! Afinal, a eficácia da 
quitação e os seus efeitos jurídicos liberatórios constituem 
uma  presunção  juris  tantum,  que,  à  luz  do  acima  exposto, 
somente poderia ser afastada mediante prova irretorquível da 
ocorrência  de  vício  de  consentimento,  conforme  amplamente 
demonstrado nesta peça de bloqueio.

Assim, aliás, conforme inteligência do  Novel Código Civil, no 
seu artigo 840, temos que:

“Art.  840.  É  lícito  aos  interessados 
prevenirem ou terminarem o litígio mediante 
concessões mútuas.” 

Corroborando com a tese ora sustentada, a melhor Jurisprudência 
já  se  manifestou  favoravelmente  a  esse  respeito,  tendo  o 
Egrégio Supremo Tribunal Federal decidido que:

“se  as  partes  desavindas,  por  meio  de 
documentos  hábeis,  delimitaram  os 
interesses  em  controvérsia  e  firmaram 
documento de transação, esse ato jurídico 
complexo envolve-se para as partes e para 
todas as questões versadas com a força de 
coisa  julgada,  só  rescindível  por  dolo, 
violência  ou  erro  essencial,  conforme  o 
artigo 1.030, do Código Civil. E também, 
se  na  transação  as  partes  não  tornaram 
expresso  que  excluíam  dela  uma  dada 
questão, esta questão não pode a vir a ser 
questionada  em  juízo,  primeiro  porque 
obrigada pelos efeitos de coisa julgada da 
transação (artigo 1.030, do CC) e segundo 
por  efeito  do  princípio  da 
indivisibilidade da transação (art. 1.026, 
do CC)” (RE nº 93.861-3/RJ- 1ª Turma, DJU 
18/12/81 - Rel. Min. Clóvis Ramalhete).
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É pleno de logicidade que a Seguradora, ora Ré nada fez para 
constranger a parte Autoral a celebrar acordo e efetivamente 
receber o quantum indenizatório na esfera administrativa. 

Ademais, temos que a parte Autoral poderia, e quiça deveria 
ressalvar no referido recibo sua intenção de quitação somente 
quanto  ao  valor  efetivamente  recebido,  o  que  por  certo  não 
ocorreu.

Desta  forma,  certo  é  que  a  Seguradora  limitou-se  a 
disponibilizar-lhe o valor que era o devido e, uma vez que este 
foi  aceito  pela  beneficiária  legal,  efetuou  de  pronto  o 
pagamento da importância convencionada.

Certo é que o pedido constante na exordial é manifestamente 
improcedente,  haja  vista  a  transação  realizada  em  âmbito 
administrativo quanto ao valor da verba indenizatória oriunda 
do Seguro DPVAT, não podendo a seu bel prazer pleitear suposta 
diferença indenizatória sem qualquer embasamento legal.

Subsistindo  óbice  intransponível  ao  suposto  direito  Autoral, 
deve o feito ser  julgado extinto com julgamento de mérito, o 
que se requer com fundamento nos arts. 3º e 269, inciso I, do 
Código de Processo Civil.

DA PLENA VIGÊNCIA DA LEI 11.482/07

- VALOR INDENIZÁVEL NA HIPÓTESE DE CONDENAÇÃO DA RÉ –

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em 
vigor  a  Lei  11.482/07,  que  alterou  a  Lei  6.194/74  e  a  Lei 
8.441/92.

Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a 
serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro 
Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com 
as seguintes alterações:

"art. 3o  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo 
seguro estabelecido no art. 2o compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e 
despesas de assistência médica e suplementares, 
nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 
caso de morte;

p. 101



II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos 
reais) - como reembolso à vítima - no caso de 
despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas.

(...)."

Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07, 
é  notório  que  não  existe  possibilidade  de  se  vincular  a 
indenização ao salário mínimo.

Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07 ALTEROU a Lei 
6.194/74,  portanto,  os  valores  nela  especificados  merecem  o 
devido acolhimento.

REITERA A RÉ, PORTANTO, QUE O ARTIGO 3º, ALÍNEA “B”, DA LEI N.º 
6.194/74 NÃO SE APLICA À HIPÓTESE VERTENTE, SEJA PORQUE NÃO 
ESTÁ MAIS EM VIGOR. 

Assim, não há que se cogitar indenização no valor equivalente a 
40 (quarenta) salários, estando o dispositivo anterior REVOGADO 
pela Lei 11.482/07, devendo ser observados os valores expostos 
na referida Lei, no caso de condenação da Ré.

Desta  maneira,  resta  claro  que  a  Lei  11.482/07 deverá  ser 
totalmente  respeitada,  vez  que  está  já  esta  em  sua  total 
vigência.

- QUANTO A CORRETA SENTENÇA PROFERIDA -

Ab initio,  insta esclarecer que o Nobre Julgador Singular vem 
desempenhando trabalho brilhante, justo, atual, e perfeitamente 
compatível com a realidade e com a evolução que o universo 
Jurídico  vem  apresentando,  assim  sendo,  de  forma  acertada 
sentenciou pela improcedência do pedido autoral, não assistindo 
qualquer razão a Apelante, motivo pelo qual a Apelada faz uso 
de suas palavras a fim de elucidar e clarear o entendimento 
desta  Egrégia  Câmara  quanto  à  matéria.  Vejamos  as  sábias, 
aclaradas e justas argumentações:

“(...) Julgo extinto o processo sem julgamento 
do mérito, a teor do artigo 267, inciso VI do 
Código do processo cível, em face da carência 
da ação do Autor e a conseqüente incompetência 
absoluta  do  Juizado  Especial  Cível  para  a 
presente demanda.”
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Como já afirmado acima, através das brilhantes palavras do Juiz 
Singular percebemos que o entendimento Jurisdicional é maduro e 
acolheu o fato de que realmente o Recorrente não fez nenhuma 
prova de suas alegações!!

Desta  forma,  restou  claro  que  a  pretensão  do  Recorrente 
encontra-se ausente de provas, tal qual sentenciou o Ilustre 
Juiz Singular.

Destarte,  não  há  que  se  falar  em  reforma  da  r. 
sentença, sem que se fira assim a Lei, a Doutrina, a 
Jurisprudência, a lógica e o bom senso, tendo em vista 
a manifesta ausência de provas da alegada invalidez 
permanente na presente demanda.

CONCLUSÃO

Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, confia 
a ora Recorrida no alto grau de conhecimento e zelo dessa Turma 
Recursal, requerendo seja negado provimento ao recurso de fls. 
apresentado pelo ora Recorrido.

Caso seja mantida a condenação, que o valor não ultrapasse o 
apresentado,  que  foi  calculado  de  acordo  com  a  Resolução 
138/2005, valor válido na época do pagamento,  condenando-se o 
mesmo a todos os consectários legais, inclusive nos ônus da 
sucumbência. 

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o 
nome da advogada, KELLY CHRYSTIAN SILVA SANTANA, OAB/SE 2.592, 
para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das 
mesmas.

Neste Termos,
Pede Deferimento.

Nossa Senhora do Socorro, 26 de Outubro de 2009.

João Barbosa Henrique A F Motta Fabio João Soito
OAB/PE 4.246 OAB/RJ 113.815 OAB/RJ 114.089

               Kelly Chrystian Silva Santana
                       OAB/SE 2.592
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  27/10/2009

 

MOVIMENTO:

  Ato Ordinatório

 

DESCRIÇÃO:

  Considerando a intimação da parte recorrida conforme Lei nº11.419/2006 através de publicação disponibilizada no

Diário da Justiça do dia 14/10/2009 e oferecimento de resposta escrita em 26/10/2009, de acordo com o contido no

art. 42 da Lei 9.099/95 e por ser ato ordinatório, materializar os presentes autos virtuais com fim de fazer remessa à

Turma Julgadora de Recursos dos Juizados Criminais da Comarca de Aracaju e Cíveis e Criminais do Interior.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  30/10/2009

 

MOVIMENTO:

  Remessa

 

DESCRIÇÃO:

  Em cumprimento ao ato ordinatório lançado, certifico que materializei os presentes autos virtuais, fazendo sua

remessa à Turma Julgadora de Recursos dos Juizados Criminais da Comarca de Aracaju e Cíveis e Criminais do

Interior, através do Ofício nº 1003/09.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Turma Recursal

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  30/10/2009

 

MOVIMENTO:

  Expedição de Documento

 

DESCRIÇÃO:

  Mandado de OFÍCIO LIVRE ( assinante escrivão )

 

LOCALIZAÇÃO:

  Turma Recursal

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  09/11/2009

 

MOVIMENTO:

  Outras Informações

 

DESCRIÇÃO:

  RECURSO INOMINADO (CRIME CAPITAL/CÍVEL E CRIME INT.) protocolado em 09/11/2009 tombado sob no. do

processo 2009901908 e no. recurso 0692/2009 {Movimento gerado pela Turma Recursal}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Turma Recursal

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  20/01/2010

 

MOVIMENTO:

  Outras Informações

 

DESCRIÇÃO:

  RECURSO INOMINADO (CRIME CAPITAL/CÍVEL E CRIME INT.) transitado em julgado em 20/01/2010 tombado

sob no. do processo 2009901908 e no. recurso 0692/2009 {Movimento gerado pela Turma Recursal}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Turma Recursal

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  03/02/2010

 

MOVIMENTO:

  Recebimento

 

DESCRIÇÃO:

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  04/02/2010

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Acórdão e Certidão.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  05/02/2010

 

MOVIMENTO:

  Ato Ordinatório

 

DESCRIÇÃO:

  Diante do retorno dos autos à Secretaria deste Juizado, por ser ato meramente ordinatório, gero expediente para

publicação no Diário da Justiça a fim de intimar os patronos das partes do retorno dos autos da Turma Recursal. 

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  05/02/2010

 

MOVIMENTO:

  Trânsito em Julgado

 

DESCRIÇÃO:

  Considerando a devolução dos presentes autos pela Turma Recursal dos Juizados Especiais, e a intimação dos

advogados dos litigantes do Acórdão publicado, conforme certidão de responsabilidade da Senhora Secretária,

arquivo os presentes autos, dando baixa no sistema de processamento de dados deste Poder. 

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  05/02/2010

 

MOVIMENTO:

  Arquivamento Definitivo

 

DESCRIÇÃO:

 

LOCALIZAÇÃO:

  Arquivo Eletrônico

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  01/03/2010

 

MOVIMENTO:

  Outras Informações

 

DESCRIÇÃO:

  Processo 201088700299 gerado e vinculado a este.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Arquivo Eletrônico

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  01/03/2010

 

MOVIMENTO:

  Arquivamento Definitivo

 

DESCRIÇÃO:

 

LOCALIZAÇÃO:

  Arquivo Eletrônico

 

PUBLICAÇÃO:

  Não

p. 131



Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  14/09/2012

 

MOVIMENTO:

  Outras Informações

 

DESCRIÇÃO:

  Cancelamento do Mandado/Carta de nr.200988707115 de OFÍCIO LIVRE ( assinante escrivão ) [Não devolvido.

Perda do objeto pelo lapso temporal.]

 

LOCALIZAÇÃO:

  Arquivo Eletrônico

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SOCORRO DA COMARCA DE N. SRA. DO SOCORRO

Av. Coletora C, Bairro Conj. Marcos Freire II, N. Sra. Do Socorro/SE, CEP 49160000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

 

PROCESSO:

  200988701739

 

DATA:

  04/03/2017

 

MOVIMENTO:

  Outras Informações

 

DESCRIÇÃO:

  Conta Judicial 3500107530969 transferida do Banco do Brasil para conta 56288066095 do Banco Banese. 

 

{Movimento automático gerado pelo Sistema de Gestão de Depósito Judicial}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Arquivo Eletrônico

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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